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RESUMO 

A implantação do modal ferroviário no Brasil causou a descaracterização do meio ambiente e 

gerou um grande passivo ambiental, devido ao crescimento sem planejamento e desornado da 

malha. Objetivou-se neste trabalho avaliar a erodibilidade do solo e a respectiva proposta 

conceitual de recuperação de uma área degradada decorrente da instalação da Ferrovia do Aço, 

nas décadas de 70 e 80, em função das obras de terraplenagem. O sítio de estudo do presente 

trabalho localiza-se no município de Lagoa Dourada-MG. As escolhas tomadas neste trabalho 

foram norteadas embasadas em fontes bibliográficas, instruções normativas, artigos científicos, 

entre outros. O sítio degradado é composto por três áreas distintas, das quais duas foram 

estudadas neste trabalho, chamadas de Área 1 e Área 3. Foi realizado o levantamento da 

característica local e regional, descrição e origem dos impactos e escolha das técnicas de 

recuperação. Com os ensaios geotécnicos realizados com os solos de cada área e com as visitas 

de campo foi possível compreender a origem do processo de erosão. Para a Área 1, a origem se 

deve ao aterro de material com forte potencial erosivo no terreno, agravado pela ausência da 

vegetação, que realiza a função de proteção superficial do solo. Com isso, ação das águas de 

chuva originaram uma voçoroca de grande porte. Para a Área 3, foi identificado que o solo 

superficial é resistente a erosão, no entanto, para implantação do sistema de drenagem foi 

realizado o seu corte em algumas áreas do terreno, deixando o solo subsuperficial, que é 

fortemente erodível, exposto. Devido a isso, houve o assoreamento de grande parte das 

canaletas que compõe o sistema de drenagem e o canal principal rompeu, originando neste local 

a erosão, hoje em estágio de voçoroca. Com isso, foram propostas técnicas edáficas, vegetativas 

e mecânicas de controle da erosão, descritas de forma distinta para cada área ao longo do 

trabalho. Também foi realizado o ensaio de cisalhamento direto para se determinar os dados a 

serem utilizados na análise de estabilidade dos taludes e assim, propor a reconformação do 

terreno. O trabalho atingiu os objetivos propostos, onde por meio dos ensaios geotécnicos foi 

possível investigar a origem da degradação da área. Os ensaios mostraram-se extremamente 

relevantes nas tomadas de decisões acerca das medidas de recuperação, possibilitando a 

elaboração do projeto conceitual de recuperação. Ressalta-se, a necessidade do levantamento 

topográfico e da realização um número maior de ensaios de cisalhamento direto, bem como 

destes ensaios com solos compactados, para a realização do projeto executivo no futuro. 

 

Palavras-chave: Ferrovia. Área degradada. PRAD. Erosão. Erodibilidade. 

 



 

 

 

ABSTRACT 

The implementation of the rail modal in Brazil caused the mischaracterization of the 

environment and generated a large environmental liability, due to the unplanned and dehorned 

growth of the network. The objective of this work was to evaluate the erodibility of the soil and 

the respective conceptual proposal for the recovery of a degraded area resulting from the 

installation of the Ferrovia do Aço, in the '70s and '80s, due to the earthworks. The study site 

of the present work is located in Lagoa Dourada-MG. The choices made in this work were 

based on bibliographic sources, normative instructions, scientific articles, among others. The 

degraded site is composed of three distinct areas, two of which were studied in this work, called 

Area 1 and Area 3. A survey of local and regional characteristics, description and origin of 

impacts and choice of recovery techniques was carried out. With the geotechnical tests carried 

out with the soils of each area and with the field visits, it was possible to understand the origin 

of the erosion process. For Area 1, the origin is due to the landfill of material with strong erosive 

potential on the ground, aggravated by the absence of vegetation, which performs the function 

of surface protection of the soil. As a result, rainwater action led to a large gully. For Area 3, it 

was identified that the topsoil is erosion-resistant, however, for the implementation of the 

drainage system, it was cut in some areas of the ground, leaving the subsurface soil, which is 

strongly erodible, exposed. Due to this, there was silting of most of the channels that make up 

the drainage system and the main channel ruptured, causing erosion, which is now in the gully 

stage. Thus, were proposed edaphic, vegetative and mechanical erosion control techniques, 

described differently for each area throughout the work. The direct shear test was also 

performed to determine the data to be used in the slope stability analysis and thus to propose 

the terrain reshaping. The work achieved the proposed objectives, where through geotechnical 

tests it was possible to investigate the origin of the degradation of the area. The essays were 

extremely relevant in making decisions about recovery measures, enabling the elaboration of 

the conceptual design of recovery. It is noteworthy that the need for topographic surveys and 

the execution of a larger number of direct shear tests, as well as these tests with compacted 

soils, for the execution of the executive project in the future. 

Keywords: Railroad. Degraded area. PRAD. Erosion. Erodibility. 
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1 INTRODUÇÃO  

A ferrovia ou estrada de ferro é definida como um ñsistema de transporte sobre 

trilhos, constituído de via férrea e outras instalações fixas, material rodante, equipamento de 

tráfego e tudo mais necessário à condução segura e eficiente de passageiros e cargaò, segundo 

o Glossário dos termos Ferroviários do Departamento Nacional de Infraestrutura e Transportes 

ï DNIT (2016).   

As primeiras linhas férreas surgiram na Europa, durante a Revolução Industrial, 

com a função de comercializar as manufaturas dos mercados consumidores e promover a 

circulação de matérias-primas e pessoas. Países de desenvolvimento mais tardio e economias 

exportadoras, como os Estados Unidos, Brasil, Canadá, Argentina e África do Sul, utilizaram 

das ferrovias como uma estratégia de desenvolvimento econômico, de acordo com a 

Confederação Nacional de Transportes - CNT (2013). 

Segundo Barros (2008, p. 20): 

Uma rede de transporte eficiente e integrada contribui para o desenvolvimento 

econômico e social do país, uma vez que permite não somente que os 

produtos, serviços, pessoas e o próprio capital possam circular pelo território 

em prol dos interesses do mercado, mas que a população possa ter acesso ao 

conhecimento, a renda, a tecnologia, ao comércio, ao lazer, a educação e 

saúde. 

 No Brasil, a instalação da malha ferroviária deu-se com o objetivo de interligar os 

diferentes sistemas de transporte, a fim de transportar passageiros e bens primários, como café 

e borracha. O crescimento das estradas de ferro no Brasil, foi incentivado pela Lei de Garantia 

de Juros, sancionada em 1952, como estratégia de atração do capital estrangeiro (RUTHES; 

SALOMÃO, 2016). A primeira ferrovia brasileira foi a Estrada de Ferro Mauá, no estado do 

Rio de janeiro, inaugurada em 30 de abril de 1854 (PEDRONI, 2008). Em função do auge 

econômico e da inexistência de normas técnicas específicas e legislações ambientais, a 

expansão das estradas de ferro ocorreu de forma desordenada e sem planejamento, o que levou 

a dificuldade de integração da malha e a geração de grandes impactos ambientais. 

De maneira geral, durante a implantação das primeiras malhas ferroviárias no 

Brasil, pouco deu-se importância ao estudo da infraestrutura e dos materiais de confecção das 

ferrovias, o que gerou diversos problemas no que tange à sua instalação e, consequentemente 

ao seu funcionamento e manutenção (STOPATTO, 1987). Ademais, pouco se apreciou sobre a 
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preservação ambiental e sustentabilidade; diversas ações antrópicas, como supressão de 

vegetação, obras de terraplenagem (cortes e aterros de taludes), obras de drenagem inexistentes 

ou ineficientes, atribuíram um grande passivo ambiental ao modal ferroviário. 

Os aspectos construtivos pertinentes as ferrovias são extremamente restritivos para 

garantir a sua segurança operacional. Para atender tais aspectos, tais como rampas máximas 

admissíveis e raios mínimos das curvas, demanda-se um grande volume de obras de 

terraplenagem e a construção de viadutos e túneis. 

Segundo Fogliatti, Fillipo e Goudard (2004 apud ARAÚJO, 2012, np.): 

A escolha do traçado de uma ferrovia deve levar em consideração as 

características físicas, biológicas e antrópicas da região a ser estudada com o 

objetivo de ordenar a exploração dos recursos naturais de acordo com a 

legislação aplicável reduzindo os danos ambientais que possam ser causados 

em função das intervenções.  

Um trecho do Relatório de Impacto ambiental da Ferrovia Transnordestina (2004, 

p. 96-104) cita que: 

A construção de ferrovias pode influenciar em mudanças na vegetação, na 

vida dos animais, na vida das pessoas, na água, no solo, ou seja, sobre qualquer 

uma das partes que compõe o meio ambiente [...]. Os patrimônios 

arqueológico, histórico e cultural poderão sofrer as consequências de ações 

humanas que irão se intensificar em curto intervalo de tempo.  

Os cortes e aterros realizados no terreno e a retirada da cobertura vegetal, geram 

diversos impactos ambientais, dentre os quais destacam-se: a alteração da paisagem natural, a 

perda de fertilidade e alteração das propriedades físicas do solo e os processos erosivos. A 

alteração da topografia natural é um dos impactos inevitáveis durante as obras de 

terraplenagem, ela é necessária a fim de se respeitar os aspectos construtivos das ferrovias, 

como a inclinação máxima admissível e o raio mínimo das curvas. A retirada do horizonte 

superficial do solo, ou topsoil, tem por consequência a perda de fertilidade, o que dificulta o 

restabelecimento da vegetação. Devido a retirada da cobertura vegetal o solo fica mais exposto 

as ações da chuva, do vento e das demais ações climáticas, tornando-o mais susceptível a 

erosão.  

Os processos erosivos, quando não controlados, podem evoluir a grandes 

voçorocas, podendo levar a deslizamentos e tombamentos de blocos de solos e rochas. Se 
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houver corpo hídrico a jusante, pode haver o carreamento de partículas sólidas, alterando a 

qualidade da água, podendo levar ao processo de assoreamento. Ademais, o material pode 

atingir a linha férrea e afetar a segurança da operação ferroviária. Ainda inerentes a retirada da 

cobertura vegetal, estão a perda de biodiversidade, alteração e perturbação da fauna e a perda 

de áreas produtivas, quando em área de terceiros. Os impactos citados podem ser minimizados 

através da escolha do melhor traçado para a via férrea, evitando sua construção em terrenos de 

topografia desfavorável, que demandem muitos cortes e aterros; construindo sistemas de 

drenagem e, realizando a sua manutenção periódica, visto que essa medida é fundamental para 

o disciplinamento do escoamento superficial e controle dos processos erosivos e, é de baixo 

custo;  recompondo a vegetação dos terrenos, a fim de reduzir a energia cinética do escoamento 

das águas de chuva, aumentando a infiltração das águas no solo e reduzindo os processos 

erosivos e estabilizando as encostas, bem como contribuindo para a integridade dos sistemas de 

drenagem. Ainda como impactos ambientais negativos, decorrentes da operação ferroviária, 

Stopatto (1987) aponta a poluição dos solos e águas, a alteração da qualidade do ar, a invasão 

de faixas de domínio, os acidentes de trabalho e acidentes devido a passagens de nível críticas. 

Desta forma, torna-se imprescindível a realização de estudos elaborados durante a 

fase de planejamento da implantação e expansão das estradas ferroviárias, a análise criteriosa 

da sua viabilidade construtiva e a realização de medidas compensatórias para amenizar os danos 

que são inevitáveis. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral 

O objetivo do presente trabalho foi investigar as causas do processo erosivo situado 

às margens da Ferrovia do Aço, em Lagoa Dourada ï MG, bem como propor um projeto 

conceitual para recuperação do sítio degradado. 

2.2 Objetivos específicos 

 

¶ Realizar a caracterização física e geotécnica do solo; 

¶ Avaliar e comparar a erodibilidade do solo através dos ensaios geotécnicos diretos e 

indiretos; 

¶ Identificar a características biológicas, geológicas e geográficas da região de estudo; 

¶ Propor um projeto conceitual de recuperação para a área de estudo, utilizando de técnicas 

de eficácia comprovada, a fim de controlar os processos erosivos e que busquem a 

regeneração do cenário natural, usando de espécies nativas da região em que a área está 

inserida;  
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3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

3.1 Ferrovias no Mundo 

As locomotivas a vapor surgiram no início do século XIX. No entanto, em 1550, na 

Alemanha, já existiam trilhos primitivos feitos com madeira, os chamados wagon-ways (Figura 

1). Eles permitiam o deslocamento de vagões de carga, usando tração animal ou escrava, sendo 

utilizados principalmente nas minas de carvão (RUTHES; SALOMÃO, 2016; FINGER, 2013). 

Figura 1: Wagon-Ways 

 
Fonte: https://tringhistory.tringlocalhistorymuseum.org.uk/Railway/c01_early_railways.htm 

Em meados do século XVIII, os mineiros começaram a revestir os trilhos de 

madeira com ferro, com o objetivo de deixá-los mais resistentes e, assim, prolongar sua vida 

útil. Na mesma época, os ferreiros ingleses começaram a construir as estradas de ferro, e os 

inventores trabalhavam na construção das máquinas a vapor (BORGES NETO, 2012). 

Segundo Hobsbawm (1977), a Revolução Industrial provocou mudanças relevantes 

e profundas de ordem política, social e econômica. Os meios de produção se tornaram 

mecanizados, operavam em larga escala e objetivavam ganhos de eficiência e redução de 

custos. Com isso, os investimentos na reprodução do capital e em infraestrutura de transporte 

foram estimulados, aliado ao aumento expressivo dos lucros dos donos dos meios de produção. 

A demanda por transporte em maior velocidade e quantidade passou a ser cada vez mais 

crescente, este, até então era realizado via hidrovias e, onde não houvesse acesso aos rios, em 

via tração animal 

Em 1825, na Inglaterra, foi construída a primeira linha férrea pública, por George 

Stephenson, um construtor inglês de locomotivas a vapor. Ela ligava as cidades de Stokton e 
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Darlington, com uma distância de 32 km. Na Figura 2, pode-se ver a primeira locomotiva a 

vapor, a locomotion, usada nessa linha.  

Figura 2: Primeira locomotiva usada na primeira ferrovia do mundo 

  
Fonte: http://ferroviasetrensantigos.blogspot.com/2016/12/stokton-darlington-railway-primeira.html 

Rapidamente a malha ferroviária começou a se expandir. Em 1830, foi inaugurada 

a ferrovia entre Liverpool e Manchester, que eram as cidades mais importantes da Inglaterra, 

com o objetivo de transportar cargas e passageiros entre as duas cidades. Em 1845, o país já 

possuía mais de 3.000 km de ferrovias, e em 1850, esse número cresceu para quase 10.000 km 

(FINGER, 2013). 

Segundo Barros (2008), o sistema ferroviário era complementar ao hidroviário, 

mas, com o passar do tempo foi assumindo papel de destaque. Em 1870, a espinha dorsal do 

atual sistema ferroviário europeu, já havia sido construída. No fim do século XIX, a Alemanha 

e a França construíram linhas férreas em suas colônias africanas e asiáticas; a Inglaterra, 

seguindo o mesmo exemplo, construiu cerca de 40.200 km de ferrovias na Índia. Mais tarde, a 

Rússia construiu a ñTransiberianaò, que é a ferrovia contínua, mais extensa do mundo, com 

9.000 km de extensão, ligando Moscou, capital da Rússia, à Vladivostok (BORGES NETO, 

2012). 

 Os Estados Unidos também viveram o boom ferroviário. Em 1830, os EUA 

possuíam cerca de 35 km de ferrovia, saltando para 263.283 km em 1890, atingindo o seu auge 

em 1916, com 408.883 km (LOCKLIN, 1954 apud MARTINS; CAIXETA-FILHO 1998). 

Ao se discutir sobre o desenvolvimento econômico e social de um país ou região, 

um sistema de transportes eficiente é um elemento necessário. O economista americano Walt 

Rostow, em seu trabalho sobre os estágios de desenvolvimento econômico, em 1952, atribuiu 
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ao modal ferroviário o conceito de catalisador da transformação econômica (CNT, 2013). 

Segundo Martins e Caixeta Filho (2014, p. 29),  

[..] se os sistemas de infra-estrutura n«o funcionam adequadamente, isso se 

reverte nas atividades econ¹micas como aumento dos custos. O resultado ® 

perda de competitividade dos produtos de exporta­«o, no mercado 

internacional, e pre­os mais altos no mercado dom®stico. 

As ferrovias foram de suma importância para o desenvolvimento e fortalecimento 

do capitalismo e para o processo de urbanização. Teve-se um forte impacto no ritmo de 

desenvolvimento econômico devido a redução do custo de produção e ao efeito multiplicador 

em outras indústrias ligadas ao setor, como a de serviços, exploração mineral, manufatura e o 

setor público (CNT, 2013). Foram criadas novas frentes de trabalho e possibilitou-se o aumento 

da produção e a expansão do comércio.  

3.2 Ferrovias no Brasil 

Entre os séculos XVI e XIX, o Brasil era colônia de Portugal, e desenvolvia diversas 

atividades extrativistas e agrícolas para atender a metrópole. O Brasil passou por diversos ciclos 

em sua economia: o ciclo do pau-brasil (XVI), o ciclo da cana de açúcar (XVII), o ciclo do 

ouro, também chamado de ciclo da mineração (XVIII) e o ciclo do café (XIX) que durou até 

meados de 1920 (BRANCO, 2011 apud RIPPER, 2011). O ciclo do café incentivou a 

implantação da malha ferroviária no Brasil. Até a construção das ferrovias no Brasil, toda a 

mercadoria era transportada via terrestre por tração animal. Sendo assim, o sistema de 

transporte brasileiro foi desenvolvido, basicamente, para permitir o escoamento destes 

produtos, da colônia para a metrópole (ANGELO, 1987). 

Segundo Galvão (1996), durante todo o período colonial, era desejo de Portugal a 

ocupação do Brasil, tanto que qualquer reino europeu poderia ocupar terras brasileiras. Com 

isso, surgiu a necessidade de um sistema de transporte integrado para proteger o território 

brasileiro. Devido ao desempenho econômico ruim, após a Independência, necessidade da 

expansão e integração do sistema de transporte tornou-se ainda maior. No Brasil, as ferrovias 

evoluíram acompanhando o contexto econômico e o nível de tecnologias existentes no país e 

essa evolução pode ser dividida em 3 ciclos bem distintos: 

Entre 1852 e 1900, houve o início das construções das ferrovias mediante a 

concessão do governo, subsidiada pelo capital inglês. A primeira ferrovia brasileira foi a 
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Estrada de Ferro Mauá, no Rio de Janeiro. A estrada foi inaugurada em 1854, por Irineu 

Evangelista de Souza, mais tarde Barão de Mauá e ligava a Raiz da Serra ao Porto de Mauá, na 

Baía de Guanabara. A locomotiva que tracionava a composi­«o recebeu o nome de ñA 

Baronezaò (Figura 3), referenciado a esposa do Barão (BORGES, 2012; SILVEIRA, 2003). 

Figura 3: A baronesa 

 
Fonte: http://estradas-ferro.blogspot.com/p/blog-page.html 

Em 1852, governo imperial instituiu, a Lei n. 641, conhecida como Lei de Garantia 

de Juros, que estabelecia concessões e favores para as companhias ferroviárias com objetivo de 

atrair capital para o setor (CNT, 2013). Inicialmente, as estradas de ferro ligavam os centros 

produtores às áreas litorâneas de exportação e, como consequências houveram mudanças 

significativas no território brasileiro, um expressivo crescimento econômico e a intensificação 

do processo de urbanização no Brasil.  

Segundo Spindel (1980 apud BORGES, 2011, p. 31): 

A implantação das estradas de ferro no Brasil significou muito mais que uma 

simples inovação nos meios de transportes e comunicação; foi, na realidade, 

o marco de uma grande mudança na organização da produção do café, na 

passagem do sistema mercantil-escravista para a organização capitalista de 

produção. A nova tecnologia de transporte proporcionaria a inclusão de novos 

agentes produtivos e novas relações de produção no campo.  

A péssima situação das companhias ferroviárias, ao final do século XIX, mostrava 

que a simples construção de ferrovias não acompanhada por outras medidas de política 

econômica de maior alcance, não era suficiente para garantir o crescimento econômico. 

O segundo ciclo abrangeu o período de 1901 a 1980. Borges (2011), cita que se 

argumentava que a conquista do mercado interno necessitava de um tipo de transporte mais ágil 



 

9 

 

e eficiente, e que dependesse menos dos recursos públicos. Sendo assim, na década de 20, 

iniciou-se a Era rodoviária e a competição por capital para a sua construção. A chegada da 

indústria automobilística no Brasil e a mudança de capital para Brasília demandou a construção 

de rodovias. Isso contribuiu para o desenvolvimento do sistema rodoviário, além dos baixos 

preços dos combustíveis derivados do petróleo na época (RIPPER, 2011).  

No início da década de 30, o setor ferroviário começou a enfrentar a estagnação, 

uma vez que os benefícios da Lei de Garantia de Juros se tornaram insustentáveis para o 

Tesouro Nacional. Nos anos 40 e 50, não havia recursos para manter o sistema ferroviário, o 

que implicou na inadequada manutenção do sistema. Acidentes como deslizamento de 

barreiras, desalinhamento de trilhos e descarrilamento passaram a ser recorrentes. Ademais, as 

restrições cambiais existentes na época para a importação de locomotivas e combustível 

representavam um grande empecilho à expansão das ferrovias (GALVÃO, 1996). Sendo assim, 

em 1957, foi criada a Rede Ferroviária Federal S.A. (RFFSA) com o objetivo de integrar toda 

a malha ferroviária do Brasil (CNT, 2013). 

O terceiro ciclo, iniciado em 1980 até os dias atuais, caracterizou-se pela 

privatização das ferrovias, devido à crise fiscal do Estado e ao modelo de gestão insustentável. 

Sendo assim, a malha foi concedida à iniciativa privada, na década de 90. A desestatização da 

RFFSA foi realizada com base na Lei n. 8.987/95 (Lei das Concessões), que estabelecia os 

direitos e obrigações para as partes envolvidas no processo de concessão (BORGES NETO, 

2012).  No Quadro 1, encontra-se o resumo desse processo. 

Quadro 1: Concessões ferroviárias 

MALHAS 

REGIONAIS  

DATA DO 

LEILÃO  
CONCESSIONÁRIAS 

INÍCIO DE 

OPERAÇÃO 

EXTENSÃO 

(km) 

Oeste 05/03/1996 Ferrovia Novoeste S.A. 01/07/1996 1.621 

Centro-Leste 14/06/1996 Ferrovia Centro-Atlântica S.A. 01/09/1996 7.080 

Sudeste 20/09/1996 MRS Logística S.A. 01/02/1996 1.674 

Tereza 

Cristina 
26/11/1996 Ferrovia Tereza Cristina S.A. 01/02/1997 164 

Sul 13/12/1996 
ALL -América Latina Logística do 

Brasil S.A. 
01/03/1997 6.586 

Nordeste 18/07/1997 
Companhia Ferroviária do 

Nordeste 
01/01/1998 4.238 

Paulista 10/11/1998 Ferrovia Bandeirantes S.A. 01/01/1999 4.236 

Total   25.599 

Fonte: http://antt.gov.br/ferrovias/arquivos/Concessoes_Ferroviarias.html 
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O crescimento das primeiras ferrovias brasileiras aconteceu de forma desordenada e sem 

planejamento, e como consequência houve a utilização de uma grande variedade de bitolas 

(distância que separa os trilhos de uma via férrea), as estradas de ferro são extremamente 

extensas e sinuosas e há linhas isoladas e dispersas, dificultando a integração do sistema (DNIT, 

1999). As ferrovias brasileiras priorizaram o transporte de cargas e a construção de vias mais 

baratas, pois não precisavam de um transporte em velocidade e com conforto, pois o objetivo 

era o transporte de cargas e não de passageiros. De acordo com Albuquerque (2011), no Brasil 

não há uma padronização das bitolas, sendo cerca de 80% com espaçamento métrico (1 metro 

entre os trilhos). A utilização de bitolas métricas apresenta como vantagens: curvas de menor 

raio, menor largura da plataforma, terraplenos e obras de arte e menor resistência a tração. 

Ademais, há economia também no lastro (material base para os dormentes), material rodante e 

dormentes, porém, a capacidade de tráfego e a velocidade são menores (BORGES NETO, 

2012). Outro problema que dificulta a integração do sistema logístico nacional é a falta de 

terminais intermodais e a precária infraestrutura portuária, com mecanismos de embarque lentos 

e ineficientes, ausência de retroáreas nos portos e armazenagem precária e/ou insuficiente, 

segundo a Agência Nacional dos Transportes Ferroviários ï ANTF (2010). 

A malha ferroviária brasileira diminuiu consideravelmente ao longo dos anos, no 

seu auge, em 1960, chegou a extensão de 40.801 km. Essa diminuição ocorreu devido a 

competição pelo capital com as rodovias (ALBUQUERQUE, 2011). Na Tabela 1 encontram-

se dados referentes ao crescimento do modal ferroviário no Brasil entre os anos de 1854 e 1953. 

Tabela 1: Crescimento das estradas de ferro no Brasil 

PERÍODO 
TOTAL 

CONSTRUÍDO 
ACUMULADO  

- de 1854 a 1873 498 km 498 km 

- de 1874 a 1913 23.485 km 23.983 km 

- de 1914 a 1933 8.459 km 32.442 km 

- de 1933 a 1943 1.698 km 34.140 km 

- de 1944 a 1953 2.248 km 36.388 km 

Fonte: BORGES NETO, 2012 

Atualmente, a malha ferroviária brasileira possui extensão de 29.075 km, segundo 

a Agência Nacional de Transporte Terrestres (ANTT), praticamente a mesma extensão que 

possuía em 1923, sendo que 28.476 km são operados por empresas privadas, como pode-se ver 

na Figura 4 (ALBUQUERQUE, 2011). 
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Figura 4: Mapa das concessões ferroviárias vigentes 

 

Atualmente, algumas grandes obras de construção e expansão de ferrovias no país 

encontram-se em fase de estudo e execução, com o objetivo de fortalecer o mercado econômico 

interno. Como exemplo, têm-se a Ferrovia Norte-Sul, a Nova Transnordestina, entre outras, 

conforme a Figura 5. 

Figura 5: Mapa Ferroviário Brasileiro 
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O nível de segurança nas ferrovias é superior em comparação ao modal rodoviário, 

já que o risco de acidentes envolvendo terceiros ou as próprias locomotivas é 

proporcionalmente inferior, reduzindo os custos sociais. O modal ainda se destaca por ter custos 

ambientais menores, os gases liberados devido a queima de combustíveis fósseis intensificam 

o efeito estufa, logo a substituição dos caminhões por locomotivas reduziria a emissão dos 

gases, segundo a Agência Nacional de Transportes Ferroviários ï ANTF. Em 2008, o consumo 

de óleo diesel utilizado no sistema rodoviário (caminhão e ônibus), era de quase 97%. Isso 

indica uma grave falha estratégica, que prioriza o transporte rodoviário, em longas distâncias, 

mesmo sendo menos eficiente.  Com isso, o Brasil, tem um transporte relativamente caro. Em 

função disso, têm-se como consequências: 

- O peso excessivo do item transportado no custo dos produtos movimentados no 

território nacional; 

- A diminuição da competitividade dos produtos brasileiros no mercado 

internacional; 

- O aumento do número de acidentes rodoviários; 

- O desgaste prematuro dos pavimentos e, em função disso, maiores custos com a 

sua manutenção (BORGES NETO, 2012). 

Medeiros (2017) compara a capacidade de transporte das ferrovias e rodovias. A 

carga transportada por 100 vagões equivaleria a 357 caminhões, pois cada vagão possui 

capacidade de transporte de 100 toneladas e cada caminhão, 28 toneladas. No Quadro 2, 

encontram-se as principais características resumidas das ferrovias, hidrovias e rodovias. 
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Quadro 2: Principais características dos modais 

MODAL  CARACTERÍSTICAS  

Ferroviário  

- Transportador de longo curso; 

- Movimentador lento de matéria-prima e de baixo valor; 

- Preferência para carregamentos completos; 

- Maior parte do tempo é gasta em operações de carregamento e descarregamentos; 

- Permite o uso de veículos com elevadas cargas por eixo; 

- Pode atingir velocidades superiores a 300 km/h no transporte de passageiros; 

- Eficiente aproveitamento energético; 

- Menor flexibilidade no trajeto. 

Rodoviário 

- Transporte de produtos semiacabados e acabados; 

- Tamanhos médios menores que o ferroviário; 

- Vantagens: serviço porta a porta, frequência e disponibilidade do serviço; 

- Menor manuseio da carga e menor exigência de embalagem; 

- Menor capacidade de carga entre todos os modais. 

Hidroviário  

- Exigências de localizações próximas às vias; 

- Mais vagaroso que o ferroviário na média (8 a 14 km/h); 

- Disponibilidade e confiabilidade variam com o clima; 

- Maior capacidade de carga; 

- Necessidade de transbordo nos portos; 

- Maior exigência de embalagens. 

Fonte: ALBUQUERQUE, 2011 

3.3 MRS Logística S.A.  

A MRS Logística S.A. foi criada em 1996, quando assumiu a Malha Sudeste da 

RFFSA, inicialmente composta pela junção da Superintendência Regional 3 (SR-3), com sede 

em Juiz de Fora ï MG e constituída pelas linhas da Estrada de Ferro Central do Brasil (EFCB), 

com a Superintendência Regional 4 (SR-4), com sede em São Paulo e formada pelas linhas da 

Estrada de Ferro Santos a Jundiaí-SP (EFSJ). A malha operada pela operadora logística possui 

uma extensão de 1.686 km entre os estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo, como 

pode se ver na Figura 6. A linha abrange aproximadamente 6% da malha nacional, com o perfil 

de bitola larga (1,60 m), uma grande quantidade de viadutos, túneis e interferência em 107 

municípios (DôAPARECIDA FILHO, 2012).  
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Figura 6: Malha ferroviária MRS Logística S.A. 

 

A localização da malha é de grande relevância econômica, uma vez que a região 

Sudeste concentra cerca de 67% do PIB brasileiro e a malha estabelece ligações entre regiões 

produtoras, grandes centros de consumo e entre os 5 maiores portos do país (nos municípios de 

Rio de Janeiro, Itaguaí, Sepetiba e Santos). Suas linhas permitem o carregamento às minas de 

minério de ferro das principais siderúrgicas (Açominas, CSN, Gerdau, Usiminas, Vale, dentre 

outras). Além disso, possibilita aos clientes alternativas de transporte para outras regiões do 

país, uma vez que sua malha possui interligações com a Ferrovia Centro-Atlântica (FCA), com 

a Estrada de Ferro Vitória-Minas (EFVM) e com a Rumo Logística. 

Atualmente, as quatro linhas principais operadas pela MRS são: a Ferrovia do Aço, 

a Linha do Centro (antiga EFCB), a Linha de São Paulo, incluindo o trecho da Zona Leste da 

CPTM, e a Linha Santos-Jundiaí (antiga EFSJ),  e, os ramais Guaíba Sul ï Fluminene, 

Segregação Lestes ï Baixada Santista e Mogi das Cruzes (RODRIGUES, 2006). As 

características das linhas encontram-se na Tabela 2. 
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Tabela 2: Características das principais linhas operadas pela MRS Logística 

LINHA  INÍCIO  TÉRMINO  
EXTENSÃO 

(km) 

LINHA DO CENTRO Belo Horizonte (MG) Rio de Janeiro (RJ) 566 

FERROVIA DO AÇO Itabirito (MG) Barra Mansa (RJ) 370 

LINHA DE SÃO PAULO Barra do Piraí (RJ) São Paulo (SP) 400 

LINHA  SANTOS-JUNDIAÍ Santos (SP) Jundiaí (SP) 139 

Fonte: BRUGIOLO, 2008 adaptado de OLIVEIRA 2007 

Os dois principais modelos de transporte da empresa são o Heavy Hull e a Carga 

Geral. Heavy Hull (ñcarga pesadaò) é o transporte realizado por meio de ñtrens unit§riosò, que 

são uma composição de vagões de um único cliente e transportam um único tipo de carga. Esses 

trens permitem o transporte de grandes volumes, principalmente para as grandes mineradoras. 

Os principais produtos transportados são minério de ferro, carvão, coque e bauxita. No modelo 

Carga Geral o transporte é realizado por meio de ñtrens mistosò, com vagões de diferentes 

clientes e tipos de cargas. Os principais produtos transportados são: commodities (açúcar, 

celulose, grãos, entre outros), produtos siderúrgicos, cimento e contêineres (BRUGIOLO, 

2008). 

Segundo Brugiolo (2008, p. 1): 

[...] a MRS Logística adquiriu a concessão de um sistema ferroviário carente 

em infra-estrutura e que há décadas vinha sofrendo degradações pela falta de 

investimentos do Governo Federal. Desde o início de sua operação, grandes 

somas foram despendidas na recuperação da via permanente, melhoria das 

instalações, renovação da frota de locomotivas e vagões, recuperação do meio 

ambiente e treinamento de seus profissionais, a fim de atender a uma demanda 

crescente pelo transporte ferroviário de cargas no sudeste do país. 

A MRS atua constantemente na manutenção de seus ativos e em programas ambientais 

visando mitigar/compensar os impactos causados pela operação ferroviária e pela implantação 

da ferrovia, como é o caso de recuperação de áreas degradadas. 

3.4 Ferrovia do Aço 

A abundância de jazidas de minérios de ferro no Estado de Minas Gerais incentivou 

a construção das usinas siderúrgicas da Companhia Siderúrgica Nacional - CSN (1946) e 

Companhia Siderúrgica Paulista - COSIPA (1963). Em função disso, as linhas entre as cidades 
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do Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte sempre tiveram um grande movimento de 

passageiros e cargas (DôAPARECIDA FILHO, 2012). 

Visto a necessidade de um transporte mais rápido e eficaz, impulsionado pelo 

momento de alto desenvolvimento econômico do país, em específico da região Sudeste, houve 

um grande incentivo a expansão da malha ferroviária nessa região. O Projeto da Ferrovia do 

Aço foi apresentado no início da década de 70, no século XX, pelo Departamento Nacional de 

Estradas de Ferro (DNEF), atualmente extinto (PEDRONI, 2008).  

De acordo com DôAparecida Filho (2012, p. 31): 

O projeto era extremamente ambicioso e buscava fazer a ligação ferroviária 

das cidades de Belo Horizonte, Rio de Janeiro e São Paulo através de 834 km 

de linhas duplas, eletrificadas e com raio mínimo de 900 metros com 

inclinação máxima de 1%, por onde seriam transportados cargas e passageiros. 

Nesse contexto, a ferrovia começaria em Belo Horizonte a uma altitude de  

800 m acima do nível do mar, cortaria a Serra do Espinhaço e subiria até sua 

cota máxima de 1.124 m em Bom Jardim de Minas e a partir daí, faria a 

descida do desnível de 700 m da Serra do Mantiqueira. Para isso, era 

necessária a construção de 197 túneis, com extensão total de 97,4 km, e ainda 

129 pontes e viadutos que se estenderiam por 41,97 km da ferrovia. 

 

As obras iniciaram-se em 30 de abril 1975, no município de Itutinga-MG, com a 

previsão de término em dezembro de 1977, o que deixou a ferrovia conhecida como ñFerrovia 

dos 1000 diasò. No entanto, devido a várias crises econômicas, a sua construção durou 14 anos. 

Vários aspectos construtivos da obra tiveram de ser alterados devido a cortes das verbas 

destinadas a ferrovia, por causa da crise do petróleo, no início de 1976. Obras foram paralisadas, 

o trecho entre Belo Horizonte e Jeceaba-MG, foi abandonado com 102 km de extensão e 40% 

da infraestrutura construída e, a extensão da ferrovia foi reduzida (PEDRONI, 2008). Segundo 

DôAparecida Filho (2012, p. 31), ñv§rios dos recursos originalmente previstos, como a sua 

eletrificação, que deixou abandonados milhões de dólares em equipamentos elétricos e 

obrigando a utilizar locomotivas diesel-elétricas, inadequadas para o relevo acidentado dessa 

regi«oò. 

A inauguração da ferrovia ocorreu em 30 de maio de 1989, ela possuía cerca de  

320 km de extensão, 70 túneis e 92 viadutos (PEDRONI, 2008). Na época, foi considerada a 

maior obra ferroviária brasileira. Nas Figuras 7, 8 e 9, pode-se ver as etapas de construção do 

Tunelão, situado entre as cidades de Bom Jardim de Minas e Santa Rita do Jacutinga, em Minas 
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Gerais, próximo à divisa com o Rio de janeiro. Ele possui 8.465 m de extensão, é o maior túnel 

da Ferrovia do Aço e o segundo maior da América do Sul (BORGES NETO, 2012; 

MUCHINELLI, 2008). 

Figura 7: Obras do Tunelãoï Ferrovia do Aço, Bom Jardim de Minas-MG 

 
Fonte: http://www.cetenco.com.br/br/obras/realizadas/3/37 

 

Figura 8: Obras do Tunelão ï Ferrovia do Aço, Bom Jardim de Minas-MG 

 
Fonte: http://www.cetenco.com.br/br/obras/realizadas/3/37 
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Figura 9: Obras do Tunelão ï Ferrovia do Aço, Bom Jardim de Minas-MG 

 
Fonte: http://www.cetenco.com.br/br/obras/realizadas/3/37 

Atualmente, a MRS Logística também é responsável pela operação da Ferrovia do 

Aço, com uma extensão de 353 km, cujo trecho encontra-se entre o pátio de Saudade, em Barra 

Mansa-RJ e o pátio de Otávio Dapievi ou P1-03, no município de Itabirito-MG 

(MUCHINELLI, 2008). Segundo NUNES (2004), a Ferrovia do Aço, é um importante eixo 

para o ciclo dos trens de minério, pois representa o maior volume de cargas transportado pela 

da MRS.  

3.5 O sistema ferroviário 

3.5.1 Componentes das ferrovias 

A ferrovia possui três subsistemas básicos, que são necessários para o seu 

funcionamento: o de estações (instalações prediais necessárias ao embarque e desembarque de 

passageiros e cargas, abrigo das equipes de manutenção e do pessoal administrativo e 

operacional), o de material rodante (veículos tratores e rebocados) e o de via permanente 

(superestrutura e a infraestrutura ferroviária) (DNIT, 2008). Os elementos da via permanente 

podem ser vistos na Figura 10. 
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Figura 10: Elementos da infra e da superestrutura 

 

Fonte: PEDRONI, 2008 

3.5.1.1 Via Permanente 

¶ Superestrutura ferroviária  

A superestrutura (Figura 11), tem por função suportar os impactos diretos da carga. 

Os principais elementos que a constituem são os trilhos, dormentes e o lastro, estes constituem 

a plataforma ferroviária (BORGES NETO, 2012). 

Figura 11: Superestrutura ferroviária 

 

Fonte: DNIT, 2008 

 

A bitola é a principal característica da via permanente (BORGES NETO, 2012). 

Ela é definida como a distância entre as faces internas dos boletos dos trilhos, tomada na linha 

normal a essas faces, 16 mm abaixo do plano constituído pela superfície superior do boleto 

(DNIT, 2008) (Figura 12). 
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Figura 12: Representação esquemática da bitola da via 

 
Fonte: BRINA, 1988. 

Segundo o Plano Nacional de Viação, citado por Borges Neto (2012), a óbitola 

padr«oò, ® a de 1,60 m (bitola larga), por®m a que predomina no país, é a ñbitola estreitaò (1,0 

m). Existem, entretanto, outros tipos de bitolas utilizadas no Brasil e no mundo.  

A saber, os demais componentes da superestrutura da via permanente são: 

- Trilho: constitui a superfície de rolamento e o dispositivo de guia para as rodas dos veículos, 

servindo também como elemento condutor de correntes elétricas, no caso de ferrovias 

eletrificadas. Pode ser de aço (tratado termicamente ou não) e aço-liga (manganês, silício, 

nióbio, etc) (DNIT, 2008). 

- Boletos:  ñparte superior do trilho, sobre a qual deslizam as rodas dos veículosò (DNIT, 2016, 

p. 5). 

- Dormente: "é o elemento que tem por objetivo receber e transmitir ao lastro os esforços 

produzidos pelas cargas dos veículos, servindo de suporte dos trilhos, permitindo a sua fixação 

e mantendo invariável a distância entre eles (BRINA, 1988, p. 21). Pode ser confeccionado em 

de madeira, concreto, concreto protendido ou ferro (DNIT, 2016).  

- Lastro: ñ® o elemento granular de transição, situado entre os dormentes e o sub-lastro, e tem 

por função compatibilizar as cargas transmitidas pelos dormentes com a capacidade de suporte 

da plataforma, provendo elasticidade e estabilidade vertical e horizontal à viaò (DNIT, 2008, p. 

6). Pode ser de terra, areia, cascalho, escórias ou brita (BRINA, 1988). 

- Sub-lastro: ñparte inferior do lastro, em contato direto com plataforma da linha e constituída 

de material mais econômico que o da parte superior, porém capaz de oferecer suficiente 

condições de drenagem e ter capacidade de suporte para as pressões que lhe forem transmitidasò 

(DNIT, 2016, p. 55). 
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- Fixação: ñdispositivo para fixar os trilhos, mantendo a bitola da via e impedindo e/ou 

reduzindo o caminhamento dos mesmosò (DNIT, 2016, p. 23). 

- Placa de apoio: ñsão peças de aço que se interpõem entre o trilho e o dormente e que fixados 

pelos tirefonds contribuem para aumentar a superfície de apoio do trilho, reduzindo a pressão 

unitária sobre o dormenteò (DNIT, 2008, p. 7). 

- Aparelho de mudança de via (AMV): ñé o dispositivo metálico que permite a bifurcação de 

uma via férrea ou, inversamente, a união de duas viasò (DNIT, 2016, p. 7). 

¶ Infraestrutura ferroviária  

A infraestrutura é composta por diversas obras de engenharia, como obras de 

terraplenagem (cortes e aterros) (Figura 13), as obras de arte corrente (sarjetas, valetas, 

descidas dô§gua, bacias de dissipa­«o, bueiros, pontilh»es, drenos, espinhas de peixe, colch«o 

drenante) e obras de arte especiais ï OAEôs (pontes, pontilhões e viadutos, túneis, contenções 

de talude, passagens) (BORGES NETO, 2012).  

Figura 13: Obras de terraplenagem de manutenção e conservação de ferrovias 

 
Fonte: http://www.geplan.com/obras/visualizar/manutencao-e-conservacao-de-ferrovias-infraestrutura-

e-superestrutura 
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Segundo Cerqueira Netto (2016, p. 20), ña terraplenagem tem como objetivo dotar 

a faixa de domínio do empreendimento com as condições geométricas compatíveis ao greide 

definido em projetoò. As vias permanentes s«o assentadas em plataformas constru²das em 

seções de corte, de aterro ou mistas (Figura 14). 

Figura 14: Seções de terraplenagem 

 
Fonte: http://comofazerorcamentodeobra.blogspot.com/2016/03/como-elaborar-um-orcamento-de.html 

Existem ainda, outras obras que são necessárias para o pleno funcionamento da via 

férrea, tais como a construção de taludes em estradas de serviço, áreas de empréstimo (áreas 

onde se executam escavações para obtenção de material necessário a terraplenagem) e bota-

foras (áreas de deposição de material excedente, também chamados de ADMEôs) 

(CERQUEIRA NETTO, 2016). 

A drenagem é um dos métodos mais eficientes na manutenção da estabilidade de 

todos os tipos de taludes. O sistema de drenagem possui o objetivo de captar e direcionar as 

águas do escoamento superficial, reduzir a infiltração e percolação de água no interior do 

maciço e os efeitos causados pela saturação do solo. 

Stopatto (1987), dedica um capítulo do seu livro sobre Via Permanente Ferroviária 

à drenagem destacando a sua importância na conservação da via. Segundo o autor: 

Drenagem é o item mais importante da conservação da via. Um sábio e 

experiente responsável por manutenção da via, quando perguntado sobre os 

tópicos de devem ser ensinados aos estudantes de conservação da linha, 

respondeu: óensine-lhes drenagem, mais drenagem e ainda mais drenagemô 

(HAY, 1982 apud STOPATTO, 1987, p. 234). 
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Carrasco (2014, p. 21) ressalta que:  

Um dimensionamento adequado do sistema de drenagem, assim como a sua 

manutenção, é fundamental para garantir o funcionamento da estrutura a longo 

prazo. Este sistema a longo prazo pode apresentar problemas relacionados 

com danos nas caleiras, valetas e/ou caixas coletoras que, no seu conjunto, 

poderão provocar deficiências no sistema e conduzir a infiltrações, nos taludes 

ou nas próprias plataformas de exploração (ferrovia), ocasionando a saturação 

e a potencial erosão, conduzindo ao aparecimento de fendas que, por sua vez, 

podem levar a importantes movimentos de massa. 

 Existem dois tipos principais de drenagem, a drenagem superficial e a drenagem 

profunda (CARRASCO, 2014). 

A drenagem superficial possui como função principal a captação do escoamento 

superficial das águas de chuva. Destacam-se as meias-canas, valetas e valas, e as caixas de água, 

que captam a água e a conduz para locais favoráveis. Dentro deste grupo, destaca-se a utilização 

das seguintes estruturas: caleiras longitudinais, caleiras transversais, caleiras de crista, caleiras 

de pé de talude, caleiras de plataforma, restituição de água, escadas de água, caixas de 

dissipação e caixas de transição (CARRASCO, 2014). 

O objetivo principal da drenagem profunda é retirar a água que circula internamente 

no talude, reduzindo assim, a vazão de percolação e as pressões intersticiais. Devem ser aliadas 

a drenagem de superfície. Os principais dispositivos desse grupo são: drenos sub-horizontais, 

trincheiras drenantes, poços de alívio e furos drenantes (barbacãs) (CARRASCO, 2014). 

3.5.2 Projetos de ferrovias 

Se tratando de ferrovias, existem aspectos construtivos básicos que devem ser 

adotados para a sua construção e que influenciarão nas obras de infraestrutura. Os projetos de 

construção de ferrovias são exigentes, principalmente no que tange às características 

geométricas, como curvas e declividades (ALBUQUERQUE, 2012).  

Segundo Albuquerque (2012, p. 35): 

A definição do traçado de uma via, seja rodoviária ou ferroviária, irá impactar 

fortemente nos custos da obra, devido à quantidade de obras de terraplenagem 

e obras de arte a serem executadas. As ferrovias devem ser projetadas de modo 

que haja, da melhor maneira possível, uma inserção da estrada na topografia 

do terreno, garantindo uma fluência das vias e que as mudanças de direção 

ocorram gradativamente. 
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Traçados longos, em tangente, são extremamente vantajosos para ferrovias, e de 

preferência, devem ser adotados como critério básico de projeto. No entanto, Cerqueira Netto 

(2016, p. 20), destaca que: 

As limitações impostas pelas curvas e rampas são fatores que restringem a 

concepção do traçado de uma ferrovia. Elas podem configurar-se como 

impeditivos à adoção de trechos em desvios de acidentes geográficos como 

lagos, rios, montanhas, vales, serras, morros e depressões e, nesse sentido, 

acabam por ser demandadores de grandes obras de terraplenagem, em 

magnitude e/ou quantidade. 

 ñA rampa ® um segmento de reta inclinado que une diferentes cotas em uma 

ferroviaò (CERQUEIRA NETTO, 2016). Segundo o Departamento Nacional de Estradas de 

Rodagem ï DNER (1999), a principal limitação ao emprego de rampas suaves é constituída 

pelo fator econômico, devido ao aumento do custo de construção em regiões de topografia 

desfavorável.  

A capacidade de reboco de uma locomotiva é inversamente proporcional ao aclive, 

logo deve-se optar por aclives e declives pequenos, para rebocar grandes volumes de carga. 

Para que a capacidade de reboque seja constante, deve-se diminuir o aclive ao longo da rampa. 

Segundo Albuquerque (2001) as rampas máximas admissíveis variam em função da geografia 

do terreno, relevos planos admitem valor máximo de 0,6%, ondulados de 0,9% e montanhosos 

de 1,3%. 

As curvas necessitam de raios mínimos, para que haja aderências nas rampas, apoio 

rodas-eixo e paralelismo dos eixos. O raio mínimo deve permitir a inscrição da base rígida dos 

truques dos carros e locomotivas e limitar o escorregamento entre roda e trilho (PORTO, 2004). 

Cerqueira Netto (2016), aponta que erros nos cálculos de raios mínimos podem comprometer a 

operação ferroviária, tais como descarrilamento, tombamento, choque, compressão dos 

veículos, distribuição desigual de cargas, sobrecargas das locomotivas, entre outros.  A 

determinação do raio mínimo é realizada de acordo com o tamanho da bitola da ferrovia 

(PORTO, 2004).  

Muitas vezes não é possível abranger todos os critérios de projeto, pois a malha 

deve ser ajustada aos elementos de paisagem ou até mesmo aproveitar traçados preexistentes. 

É muito importante um estudo criterioso do local de construção da ferrovia, e levar em conta a 

sua topografia, pois a adoção dos aspectos básicos de projeto demandam muitas obras de arte e 
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terraplenagem e estas podem causar inúmeros impactos ambientais, como a origem de áreas 

degradas por processos erosivos e movimentos de massa, quando realizadas em demasia ou não 

acompanhadas de sistemas de drenagem adequados. 

As restrições e limitações do traçado da via férrea são grandes responsáveis pelo 

volume de terra movimentado nas obras de terraplenagem e, devido a isso, geram-se taludes 

robustos que demandam monitoramento e manutenção para garantir a segurança da via 

permanente (CERQUEIRA NETTO, 2016). Brina (1983), aponta que dentre as principais 

causas de problemas no tráfego de trens está o deslizamento de taludes de cortes ou quedas de 

barreiras, causando prejuízos econômicos e ambientais. Ademais, a manutenção da estabilidade 

dos taludes é uma das medidas mitigatórias de impactos ambientais prescritas nos processos de 

licenciamento ambiental (CERQUEIRA NETTO, 2016). 

3.6 Impactos das ferrovias 

Os ambientes degradados surgem quando a vegetação nativa e a flora forem 

devastadas; a camada fértil do solo estiver arrasada, transportada ou aterrada; 

o sistema hídrico modificado em sua qualidade ou em situação de vazão. 

Igualmente, a degradação ambiental acontece quando surgem perdas nas 

estruturas físicas, químicas e biológicas, o que favorece as situações não 

desejáveis para o desenvolvimento das plantas no ambiente (DIAS; 

GRIFFITH, 1998 apud DEMURO; MAIA, 2016, p. 2). 

Segundo Mendes (2006), antes das concessões da malha ferroviária brasileira, a 

preocupação com a construção das ferrovias restringia-se ao seu custo e a questão ambiental foi 

desconsiderada, apoiado na falta de legislação reguladora e na expansão não planejada e 

desordenada, o que implicou na geração de um grande passivo ambiental, herdado pelas 

operadoras logísticas. Os principais impactos ambientais encontram-se descritos nos Quadros 

3 e 4. 
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Quadro 3: Principais atividades e impactos decorrentes da construção da ferrovias 

ATIVIDADES  IMPACTOS  

Delimitação do local 

- Interferência em áreas a proteger (APPôs, Reservas Legal, 

Unidades de Conservação, Reservas Indígenas ou de patrimônio 

histórico, cultural e arqueológico); 

- Impactos sobre a vegetação e sobre a fauna. 

- Impactos sobre os recursos hídricos. 

Cortes e aterros 

- Risco de erosão, assoreamento e processos correlatos; 

- Risco de movimentos gravitacionais de massa (escorregamentos); 

- Interferência em nascentes e cursos d'água superficiais e 

subterrâneos; 

- Risco de interferência com a qualidade das águas superficiais e 

subterrâneas;  

- Alteração na qualidade do ar; 

- Impactos sobre a vegetação, fauna silvestre e a fauna doméstica. 

Limpeza do terreno 

- Interferência em nascentes e cursos d'água superficiais; 

- Risco de interferência com a qualidade das águas superficiais; 

- Risco de interferência com lençol freático; 

- Alteração na qualidade do ar; 

- Impactos sobre a vegetação e sobre a fauna. 

Criação do efeito barreira 
- Isolamento, alterações no processos de movimentação  e 

reprodução dos animais silvestres das áreas mais próximas. 

Fonte: Adaptado de BATALHA, 2018 e RIMA- Ferroanel Norte, 2017. 

Quadro 4: Impactos ambientais decorrentes da operação de ferrovias (continua) 

IMPACTOS  
POSSÍVEIS 

CAUSAS 
MEDIDAS MITIGADORAS  

Movimentação do veículo ferroviário 

1. Aumento do nível de 

ruído em função da 

movimentação do 

veículo. 

2. Alteração do 

temperamento e da 

capacidade intelectual 

do ser humano. 

3. Alterações da saúde 

humana. 

4. Alterações 

estruturais dos 

empreendimentos 

próximos à linha. 

5. Poluição atmosférica. 

6. Acidentes em 

passagens de via, 

principalmente nos 

meios urbanos. 

- Atrito entre a roda 

e o trilho. (1/2/4) 

- Irregularidade da 

via. (1/2/4) 

- Desgaste dos 

trilhos. (1/2/4) 

- Funcionamento da 

locomotiva. 

(5/6) 

- Cruzamento da 

via férrea com 

ruas. (6) 

- Utilizar trilhos longos soldados e palmilha de borracha 

entre trilho e placa de apoio e alguns sistemas novos, como 

barreiras de som de acrílico. (1) 

- Reconstituir, melhorar a linha e substituir os elementos 

gastos para diminuir o nível de som. (1) 

- Submeter os funcionários envolvidos a exames periódicos 

e exigir que estes utilizem protetores auriculares. (1/2/3) 

- A fim de reduzir o nível de vibração podem ser utilizados 

novos sistemas, como os do tipo massa ï mola. (4) 

- Priorizar o uso de locomotivas elétricas. (5) 

- O cruzamento das vias deve ser feito em ângulo reto, 

devem ser colocados sinais à distância indicando a 

aproximação da passagem, além de placas de aviso com 

sinalização luminosa. (6) 

- As passagens de níveis devem ser protegidas por 

barreiras e os cruzamentos devem ser dotados de 

contratrilhos. (6) 
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Quadro 4: Impactos ambientais decorrentes da operação de ferrovias (conclusão) 

IMPACTOS  POSSÍVEIS CAUSAS MEDIDAS MITIGADORAS  

Saneamento vegetal 

1. Contaminação do 

solo. 

2. Contaminação do 

lençol freático. 

3. Poluição atmosférica. 

4. Alteração da saúde 

humana. 

- Ação de 

herbicidas. 

(1/2/3/4) 

- Os funcionários devem utilizar equipamentos de proteção 

individual. A limpeza dos bueiros, valas e valetas é 

realizada a fim de que sejam evitados entupimento e 

destruição desses elementos. (1/2/3/4) 

- Vazamento de diesel de equipamentos/máquinas durante 

a obra (1/2/4) 

Serviços de substituição de dormentes, trilhos, acessórios e fixações 

1. Redução de 

acidentes. 

2. Redução do nível de 

ruído. 

- Substituição de 

dormentes, trilhos, 

acessórios e 

fixações 

danificados. (1/2) 

- Utilização de dormentes de madeira autorizada para o 

devido fim; 

 

Serviços de manutenção do equipamento ferroviário 

1. Geração de efluentes. 

- Atividades 

inerentes à 

manutenção do 

equipamento 

ferroviário. (1) 

- As operações de manutenção do equipamento ferroviário 

devem ser feitas em áreas pavimentadas, bem como devem 

ser instaladas caixas de areia e caixas separadoras de óleo a 

fim de que esses elementos não atinjam o solo e os cursos 

dô§gua. (1) 

Serviços de reconstituição de linha 

1. Acidentes com 

operários. 

- Falta de 

treinamento por 

parte dos operários. 

(1) 

- Treinar operários quanto aos cuidados com a segurança. 

(1) 

Serviços de recondicionamento de trilhos e dormentes 

1. Exploração de 

árvores em busca de 

madeira. 

2. Aumento da poluição 

sonora. 

- 

Recondicionamento 

de dormentes de 

madeira. (1) 

- Utilização de 

máquinas e 

equipamentos. (2) 

- Usar novas tecnologias e materiais, como por exemplo, 

dormentes de plástico. (1) 

Fonte: Adaptado de FOGLIATTI, FILIPPO e GOUDARD, 2004 apud ARAÚJO et al, 2012 

Mendes (2006), aponta que deve ser levado em consideração os impactos 

ambientais causados pelas atividades inerentes a operação das ferrovias, que diversos setores 

desempenham. Dentre os quais destacam-se: 

- Eletroeletrônica: responsável pela sinalização e comunicação, que são 

responsáveis pela segurança do sistema ferroviário; 
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- Via permanente: setor que é responsável pela construção e manutenção da 

estrutura de trilhos, lastro e drenagem, para garantir uma circulação segura de trens e reduzir o 

risco de acidentes; 

- Pátios e terminais: responsável pelo atendimento a clientes a respeito da entrega e 

retirada de vagões dos respectivos pátios; 

- Oficinas: responsável pela manutenção de locomotivas e vagões. 

Os principais impactos causados por esses setores encontram-se descritos no 

Quadro 5. 

Quadro 5: Setores, Atividades, Impactos Ambientais e Medidas Mitigadoras no Setor Ferroviário 

SETOR ATIVIDADES  RISCOS AMBIENTAIS  

 MEDIDAS 

MITIGADORAS/  

PREVENTIVAS  

Eletroeletrônica 

- Manutenção AMV; 

- Substituição baterias; 

- Sinalização. 

- Lesões dos colaboradores; 

- Derramamento de ácidos; 

- Ingestão ou inalação de 

mercúrio. 

- Utilização de EPI; 

- Isolamento 

eletroeletrônico do 

material; 

- Descarte correto de 

material. 

Via Permanente 

- Drenagem do solo; 

- Abastecimento de 

tanques de areia; 

- Descarte de material 

orgânico. 

- Contaminação do solo; 

- Suspensão de partículas; 

- Poluição do solo e água. 

- Treinamento; 

- Automatização de 

abastecimento; 

- Coleta seletiva. 

Pátios e 

Terminais 

- Descarga de 

caminhões tanque; 

- Abastecimento de 

tanques de areia; 

- Manobras e formação 

de trens. 

- Contaminação do solo; 

- Contaminação do ar; 

- Lesões dos colaboradores. 

- Isolamento do 

material; 

- Instalação de câmaras 

de absorção; 

- Uso de EPI. 

Oficinas 

- Manutenção de 

motores; 

- Correção de defeitos 

em vagões e 

locomotivas; 

- Substituição de 

sapadas; 

- Lavagem de vagões e 

locos. 

- Contaminação do solo; 

- Contaminação da água; 

- Risco de prejuízo aos 

colaboradores. 

- Recolhimento de 

embalagens; 

- Uso de EPI; 

- Construção de tanques 

de decantação. 

Fonte: Adaptado de MENDES, 2006 
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Ainda há de se considerar os empreendimentos que se instalam, em decorrência das 

ferrovias, e que influenciam a economia local de forma positiva, mas também causam impactos 

ao meio ambiente. 

Um dos impactos mais pronunciados decorrentes das ferrovias são os processos 

erosivos. Eles acontecem em função das obras necessárias para respeitar os aspectos 

construtivos, a fim de garantir a segurança da operação ferroviária.  

3.6.1 Erosão 

Segundo Magalhães (2003, p. 155): 

A erosão é um processo mecânico que age em superfície e profundidade, em 

certos tipos de solo e sob determinadas condições físicas, naturalmente 

relevantes, tornando-se críticas pela ação catalisadora do homem. Traduz-se 

na desagregação, transporte e deposição de partículas do solo, subsolo e rocha 

em decomposição pelas águas, ventos ou geleiras. 

ñA eros«o acontece quando o potencial de transporte da água e/ou do vento 

ultrapassa o limite de agregação das partículas de solo, desprendendo-as umas das outras e 

permitindo que possam então ser transportadasò (PINESE JĐNIOR; CRUZ; RODRIGUES, 

2008, p. 158). 

De acordo com Cerqueira Netto (2016), a erosão gerada pelo escoamento da água, 

erosão hídrica, é a mais interessante na análise da estabilidade de taludes em faixas de domínio 

ferroviários. Esta se torna mais grave nas regiões tropicais devido ao alto índice pluviométrico, 

aliado ao manejo inadequado do solo (SANTOS, 2015).  

Na erosão hídrica, a etapa inicial caracteriza-se pelo desprendimento e transporte 

das partículas, que podem se dar pelo salpicamento do solo, conhecido como splash, devido ao 

impacto das gotas da chuva ou pelo escoamento da água (BIGARELLA; BECKER; SANTOS, 

2007; SANTOS, 2015). Este processo pode se manifestar de diferentes formas, sendo as 

principais: a erosão subsuperficial, a erosão laminar e a erosão linear (sulcos, ravinas e 

voçorocas) (OLIVEIRA, 2015). 

A erosão subsuperficial ou erosão subterrânea progressiva (piping) é caracterizada 

pela remoção do solo pela surgência da água subterrânea. Isso ocorre quando a força da água é 

superior a força de coesão do solo e devido a isso ocorre a formação de dutos (GUIDICINI; 
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NIEBLE, 2008). Já a erosão laminar é o primeiro estágio do processo erosivo, ela é 

caracterizada pela remoção de finas camadas superficiais do solo através do escoamento 

superficial não concentrado (BIGARELLA; BECKER; SANTOS, 2007).  

O volume de precipitação sob uma superfície é dividido numa parcela capaz de 

infiltrar, e outra que escoa pela superfície. Com a ruptura das partículas de solo, acontece a 

formação de crostas, bem como o preenchimento dos poros existentes na camada de solo e por 

consequência, a selagem da camada superficial de solo (GUERRA et al, 1999 apud SANTOS, 

2015). Assim, a capacidade de infiltração do solo é reduzida e o fluxo superficial aumenta  

Quando a capacidade de infiltração é excedida, inicia-se a formação de poças. 

Quando estas não suportam mais o volume de água, inicia-se um escoamento difuso. O aumento 

do fluxo de água e a presença de forças cisalhantes efetivas, observam-se os primeiros sinais de 

erosão em lençol ou laminar (GUERRA et al, 1999 apud SANTOS, 2015). 

O segundo estágio é caracterizado pela formação de canais de fluxo lineares 

(sulcos). Ocorre o aumento da profundidade da água nestes canais e a redução da velocidade de 

escoamento, em razão do aumento na rugosidade da superfície de escoamento. O 

aprofundamento dos sulcos acarreta em um transporte cada vez maior de sedimentos e no 

solapamento das paredes, provocando seu alargamento (BIGARELLA; BECKER; SANTOS, 

2007). Ao terceiro estágio, observa-se a formação de micro ravinas, com turbulências de fluxos 

de água bem localizadas, que intensificam o processo erosivo (GUERRA et al, 1999 apud 

SANTOS, 2015). Ao atingir os horizontes inferiores do solo, as micro-ravinas aumentam e 

evoluem à ravinas. A ravinas são canais pequenos, mas relativamente profundos, elas podem 

se surgir da evolução de ranhuras, sulcos, erosão subsuperficial, valas, entre outros 

(BIGARELLA; BECKER; SANTOS, 2007).  

Com a remoção de material, começam a surgir cabeceiras nas ravinas e poças a 

jusante. Principalmente nas proximidades das cabeceiras, ocorre o transporte de partículas, da 

cabeceira para os pontos mais baixos do terreno, promovendo o recuo das cabeceiras em direção 

aos pontos mais altos da encosta, ampliando as dimensões do canal e o volume de material 

transportado (GUERRA et al, 1999 apud SANTOS, 2015). 

As voçorocas são classificadas como um tipo de movimento de massa complexo. 

Bertoni e Lombardi Neto (1993 apud CARNEIRO; PAULO; MELO, 2014, p. 181) destaca que 



 

31 

 

a vo­oroca: ñ® a forma espetacular da eros«o, ocasionada por grandes concentra­»es de 

enxurrada que passam, ano após ano, no mesmo sulco, que se vai ampliando, pelo deslocamento 

de grandes massas de solo, e formando grandes cavidades em extens«o e em profundidadeò 

(Figura 15). 

Figura 15: Esquema de uma voçoroca rural 

 
Fonte: SUERTEGARAY, 2008 apud CARNEIRO; PAULO; MELO, 2014 

Segundo Suertegaray (2008 apud CARNEIRO; PAULO; MELO, 2014, p. 182), a 

voçoroca é uma: 

[...] escavação ou rasgão natural nos solos, podendo atingir até o horizonte C 

do regolito, às vezes com profundidades acentuadas, pela ação de água de 

enxurradas, de forma turbulenta e direcionada no terreno, com sedimentos 

suspensos, advindas logo após chuvas torrenciais ou copiosas. 

A mesma autora, classifica as voçorocas nos seguintes tipos: 

a) Voçorocas mortas ou inativas: quando as causas de origem foram cessadas ou 

reduzidas, naturalmente ou por métodos de controle. Pode ser reativada se ação que 

suprimiu a força da água for liberada; 

b) Voçoroca viva ou ativa: se encontra em evolução, com afundamento e/ou 

alargamento das valetas; 

c) Voçorocas isoladas: quando existe um conjunto de voçorocas separadas por 

longas distâncias, num mesmo terreno; 

d) Voçorocas múltiplas: quando existe várias voçorocas, muito próximas entre si; 
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e) Voçoroca seca: quando a profundidade da voçoroca não atingiu o lençol freático 

e não há presença de água em seu interior; 

f) Voçoroca úmida: quando a erosão atinge o lençol freático e há um fluxo de água 

constante ou um excesso de umidade no fundo da valeta. 

3.6.1.1 Fatores que influenciam na erosão 

- Chuva e erosividade 

Bertoni e Lombardi Neto (2005 apud SANTOS, 2015, p. 20), associam o ñfator 

chuvaò ¨ erosividade, e esta se expressa como: 

[...] a capacidade da chuva em provocar erosão, em virtude de seu impacto e 

escoamento superficial, seu processo de quantificação são relevantes 

informações da precipitação média mensal e anual, intensidade, duração e 

frequência das chuvas. A intensidade é o fator pluviométrico mais importante, 

quanto maior a intensidade da chuva, maiores as perdas de solo. 

A intensidade é definida como o volume de chuva em determinado intervalo de 

tempo, juntamente com o período de tempo em que acontece a precipitação (duração). O 

intervalo de tempo entre uma chuva e outra dá-se o nome de frequência. 

Segundo Lombardi Neto e Moldenhauer (1992, p. 189): 

A expressão do potencial de erosão de uma chuva refere-se à perda de solo 

por unidade de área que pode ser esperada de uma chuva caindo em área 

completamente desprovida de cobertura e resíduos vegetais, mas sofrendo os 

mesmos tipos de operações culturais do solo cultivado.  

O aumento da infiltração de água reduz a estabilidade de um talude. Logo, em 

períodos chuvosos é comum que ocorra a intensificação dos processos erosivos e dos 

movimentos de massa (GUIDICINI; NIEBLE, 2008). A água precipitada divide-se na parcela 

que escoa e na parcela que infiltra. Quando ocorre o acúmulo de água, a pressão aumenta e a 

resistência ao cisalhamento é reduzida, e inicia-se o carreamento de partículas sólidas, além da 

infiltração da água no maciço, que afeta a instabilidade da encosta. A medida que o solo se 

torna saturado, quando a taxa de precipitação excede a de infiltração, esta é reduzida e a água 

começa a se acumular e o escoamento superficial se intensifica, aumentando, assim, o potencial 

erosivo (BIGARELLA; BECKER; SANTOS, 2007; ROCHA, 2003 apud OLIVEIRA, 2015). 
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- Declive e comprimento do declive 

A inclinação e o comprimento de declive influenciam diretamente na velocidade de 

escoamento e no volume de material arrastado (SANTOS, 2015). 

A declividade está relacionada à inclinação do terreno. Para terrenos de menor 

inclinação, a água escoa com menor velocidade, transporta um volume menor de partículas e 

tem mais tempo de contato com o solo, aumentando o volume de infiltração. 

A perda de solo aumenta com o aumento do comprimento de rampa, sendo esta a 

distância entre o ponto superior de início do fluo até o ponto mais baixo, onde o material se 

deposita. Quansah (1985 apud SANTOS, 2015) observou que para declividades menores que 

10%, o impacto das chuvas era o principal agente causador da erosão e para declividades 

superiores aos 10% a enxurrada passava a ser o principal fator responsável pelo desprendimento 

das partículas.  

- Cobertura vegetal 

Santos (2015, p.16), aponta que na etapa inicial do processo erosivo, a cobertura 

vegetal tem grande influência, pois: 

[...] ela é capaz de interceptar e amortecer o impacto da chuva, reduzir o 

volume de água que chega à superfície e alterar o tamanho das gotas de água, 

modificando sua energia cinética e potencial. Além da vegetação, tal processo 

está intimamente ligado à energia cinética da chuva e à resistência do solo em 

sofrer a desagregação. 

De acordo com Bertoni e Lombardi Neto (2010 apud FERREIRA, 2015), a 

cobertura vegetal é a defesa natural de um terreno contra a erosão através dos seguintes 

benefícios: proteção direta contra o impacto das gotas de chuva; dispersão da água, 

interceptando-a e evaporando-a antes de atingir o solo; decomposição das raízes das plantas 

que, formando canalículos no solo, aumentam a infiltração de água; melhoramento da estrutura 

do solo pela adição de matéria orgânica, aumentando assim sua capacidade de retenção de água; 

diminuição da velocidade de escoamento da enxurrada pelo aumento do atrito na superfície. 

Apesar dos benefícios que a vegetação possui, dependendo das condições do solo e do talude, 

ela pode contribuir com efeitos negativos.  

Guidicini e Nieble (2008), destacam como os principais fatores da retirada de 

vegetação das encostas: 
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a) Cessação imediata do efeito estabilizador da floresta; 

b) Cessação imediata de todos os efeitos das partes aéreas: interceptação e 

evapotranspiração; 

c) Perda dos efeitos da camada superficial de detritos: retenção, introdução ao 

escoamento hipodérmico e retardamento do escoamento superficial; 

d) Elevação do lençol freático: devido à redução e/ou eliminação da 

evapotranspiração; 

e) Perda, a longo prazo dos efeitos mecânicos do sistema radicular: redução da 

coesão e da resistência ao cisalhamento do maciço. 

Sem a cobertura vegetal e a ação estabilizadora das raízes, cada gota de chuva 

atinge o solo nu de forma violenta (erosão por salpico), onde partículas se 

desprendem, são transportadas pela vertente abaixo, depositam-se no fundo 

do vale e s«o carreadas pelos corpos dô§gua (NASCIMENTO, 1992; 

CARNEIRO, 2005; CARVALHO et al. 2006; GUERRA; SILVA; 

BOTELHO, 1999; NOLLA, 1982 apud CARNEIRO; PAULO; MELO, 2014, 

p. 184). 

O Quadro 6 apresenta alguns efeitos (positivos e negativos) da vegetação na 

estabilidade de taludes. 

Quadro 6: Efeitos da vegetação na estabilidade do solo 

EFEITOS POSITIVOS 
POSITIVOS E 

NEGATIVOS  
NEGATIVOS  

Mecânicos 

- Aumento de coesão; 

- Aumento da resistência 

ao cisalhamento; 

- Ancoramento do solo; 

- Aprisionamento de 

horizontes; 

profundos e de baixa 

coesão; 

- Redução da erodibilidade 

do solo. 

- Sobrecarga devido 

ao peso da biomassa, 

com aumento das 

forças normais (efeito 

positivo) 

e paralelas (efeito 

negativo) ao declive. 

- Vento: transmissão 

dos momentos de 

flexão através do 

caule e raízes para o 

solo (efeito alavanca). 

Hidrológicos 

- Interceptação e 

evapotraspiração (redução 

da entrada de água no 

solo); 

- Aumento da coesão do 

solo por bombeamento da 

água. 

- Aumento de 

permeabilidade 

e infiltração. 

- Concentração de 

escoamento 

superficial e 

estabelecimento de 

caminhos 

preferenciais de 

infiltração. 

Fonte: OLIVEIRA, 2015 adaptado de SAULI; CORNELINI; PRETI, 2005 
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- Influência do perfil:  

O perfil de intemperismo separa o manto de alteração em horizontes com diferentes 

propriedades e características de resistência e permeabilidade, estes horizontes podem ser 

classificados da seguinte forma (SANTOS, 2015): 

I ï Solo residual: composto pelo horizonte A, B e C. O horizonte A é a camada 

superficial, caracterizada pela presença de raízes e matéria orgânica, nessa zona ocorre 

lixiviação e eluviação. A camada mais rica em argila, ferro, alumínio e silício é o horizonte B, 

nessa camada já não há estruturas da rocha de origem. No horizonte C ou saprólito, encontram-

se estruturas da rocha de origem e material com textura siltosa e arenosa, geralmente micácea 

e de baixa coesão. Alguns autores ainda consideram mais um horizonte, o horizonte O ou 

serrapilheira, rico em resíduos orgânicos (folhas, galhos, flores, frutas, etc) (SANTOS, 2015). 

II ï Rocha alterada. 

III ï Rocha sã. 

O perfil do solo referentes ao solo residual e seus horizontes podem ser vistos na 

Figura 16. 

Figura 16: Horizontes do solo 

 
Fonte: https://brasilescola.uol.com.br/geografia/o-solo.htm 

Quanto à influência das propriedades dos horizontes na resistência do solo, Rocha 

(2003) cita que a presença de matéria orgânica no horizonte A pode agir como um agregador 

do solo; o horizonte C, além da ausência de matéria orgânica, tende a ser mais siltoso, 

dificultando a agregação do solo e diminuindo sua resistência ao cisalhamento (GUERRA et al, 

1999 apud SANTOS, 2015). 
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- Erodibilidade do solo 

Santos (2015, p. 23), define a erodibilidade do solo como: 

[...] susceptibilidade do mesmo em sofrer erosão, ou seja, sua maior ou menor 

tendência em sofrer o desprendimento de partículas. Ela é resultado da 

interação dos processos que regulam a recepção da chuva e a resistência do 

solo para desagregação e transporte das partículas. 

ñA erodibilidade est§ diretamente relacionada ¨s caracter²sticas do solo, na qual se 

destacam a distribuição e o tamanho de suas partículas, estabilidade estrutural, teor de matéria 

orgânica, textura, constituintes químicos e a natureza dos minerais argílicos presentes no soloò 

(MIRANDA; SANTIAGO, 2018). 

A granulometria é forma mais estudada na análise do potencial erosivo dos solos. 

Segundo Miranda e Santiago (2018), estudos desenvolvidos pelo Laboratório Nacional de 

Engenharia Civil de Portugal (LNEC) e pelo Laboratório Nacional de Angola sobre a 

erodibilidade de solos tropicais, analisando principalmente taludes de corte rodoviários, 

destacaram a granulometria como fator determinante para a maior ou menor erodibilidade. 

Foram analisadas 26 diferentes amostras de solo advindos dos arredores de Lisboa. Foram 

avaliadas as seguintes propriedades:  peso específico, limites de Atterberg ou limites de 

consistência, granulometria, compactação, curvas de sucção, índice CBR (California Bearing 

Ratio), expansibilidade, equivalente de umidade, limites de absorção, teor de CO2 e matéria 

orgânica e os principais minérios constituintes. Os resultados encontrados foram comparados 

com os de erosão obtidos com ensaios de Inderbitzen e observações de campo. Os resultados 

mostraram que a expansibilidade e a curva granulométrica são as características de maior 

influência na questão da erodibilidade. 

Neste trabalho, os critérios de classificação da erodibilidade dos solos seguiram as 

recomendações dos seguintes autores: Meireles (1967 apud STEPHAN, 2010), Santos e Castro 

(1967 apud STEPHAN, 2010), Caputo (1996 apud LEITE, 2016), Bastos (1999), Fragassi 

(2001), Eltz et al (2001) e Mendes (2006). O resumo de correlações quantitativas a erodibilidade 

encontra-se no Quadro 7. 
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Quadro 7: Correlações entre as propriedades dos solos e erodibilidade 

AUTOR  CORRELAÇÕES 

Meireles (1967 

apud STEPHAN, 

2010) 

Solos com LL Ò21% e IP Ò8% s«o considerados fortemente erodíveis. 

Solos com % passante na peneira 200, Ò20% s«o fortemente erod²veis; 

>40% são pouco erodíveis; e o intervalo de 20% à 40% são passíveis de 

forte erosão. 

Santos e Castro 

(1967 apud 
STEPHAN, 2010) 

Solos com LLÒ50% e IP pr·ximo de 20% s«o considerados altamente 

erodíveis. 

Bastos (1999) 
Solos com % passante na peneira 200, Ò55% s«o potencialmente erod²veis. 

Solos com IP <10% são considerados potencialmente erodíveis. 

Fragassi (2001) e 

Mendes (2006) 

Solos com LP Ò32% e IPÒ17% apresentam comportamento bom a regular 

quanto a resistência à erosão. 

Eltz et al (2001) Quando a parcela de argila no solo for >35% o solo é erodível. 

Fonte: Adaptado de Leite (2016) 

Mendes, C. (2006), em seus estudos sobre erodibilidade, chegou as conclusões de 

que quanto maior o teor de silte, maior será a erodibilidade do solo. O autor ainda ressalta que 

a estrutura dos solos argilosos influencia na resistência à erosão pois, os agregados de solos 

argilosos permanecem estáveis na presença de água e matéria orgânica. Essa estabilidade está 

diretamente relacionada com a baixa permeabilidade e alta porosidade do solo e, indiretamente 

relacionada ao escoamento superficial e, por consequência, ao arraste de partículas pela erosão. 

Fragassi (2001) propõe que solos granulares são os mais erodíveis, com 

predominância de partículas areia fina ou silte e pouca quantidade de argila. 

Caputo (1996 apud LEITE, 2016) propôs faixas de plasticidade, para classificar o 

solo como fracamente plástico, quando o Índice de Plasticidade (IP) se encontra entre 1 e 7%, 

medianamente plástico entre 7 e15% e, altamente plástico, quando maior que 15%. 

Segundo todos os autores citados, exceto Eltz et al. (2001), solos de baixa 

plasticidade são altamente erodíveis e solos de alta plasticidade são pouco erodíveis.  

3.6.2 Instabilidade de taludes e movimentos de massa 

ñTaludes ou encostas naturais são definidos como superfícies inclinadas de maciços 

terrosos, rochosos ou mistos (solo e rocha), originados de processos geológicos e 

geomorfológicos diversosò (NELSON JÚNIOR; NILTON FILHO, 1998 apud CERQUEIRA 

NETTO, 2016, p. 29). Devido às suas condições topográficas, os taludes estão mais expostos à 
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processos erosivos, onde o movimento de material terroso, chamado ñMovimento de Vertenteò, 

varia de acordo com características físicas do local, condições climáticas, condições do entorno, 

características hidrológicas, etc (SILVA, 2012) (Quadro 8 e Figura 17). 

Quadro 8: Classificação dos movimentos de encosta 

TIPO DE MOVIMENTO  

TIPO DE MATERIAL  

ROCHA 
SOLO 

Grosseiro Fino 

QUEDAS de rocha de detritos de terra 

TOMBAMENTOS  de rocha de detritos de terra 

ESCORREGA-

MENTOS 

ROTACIONAL  
poucas 

unidades 

abatimento 

de rocha 

abatimento de 

detritos 

abatimento de 

terra 

TRANSLACIONAL  

poucas 

unidades 

de blocos 

rochosos 

de blocos de 

detritos 

 de blocos de 

terra 

muitas 

unidades 
de rocha de detritos de terra 

EXPANSÕES LATERAIS de rocha de detritos de terra 

CORRIDAS/ESCOAMENTOS 

de rocha 

(rastejo 

profundo) 

de detritos 

(rastejo de 

solo) 

de terra 

(rastejo de 

solo) 

COMPLEXOS 
Combinação de 2 ou mais dos principais 

tipos de movimentos  

Fonte: AUGUSTO FILHO; VIRGILI, 1998 apud CERQUEIRA NETTO, 2016  

Figura 17: Tipos de movimentos de encosta 

 
Fonte: HIGHLAND; BOBROWSKY, 2008 apud CERQUEIRA NETTO, 2016 
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3.6.2.1 Agentes causadores dos movimentos de massa 

A instabilidade de taludes e encostas podem ter causas naturais ou serem causados 

e intensificados pelas ações antrópicas. Os fatores naturais que podem ocorrer isolados ou 

combinados são: água (chuva, intempéries), características geomorfológicas (amplitude, 

cobertura vegetal, perfil das encostas) e atividades sísmicas. E estas podem variar em função 

da morfologia do terreno, da geologia, do tipo de solo, da declividade das encostas e se há 

estruturas sobre as zonas afetadas (SILVA, 2012).  As atividades antrópicas são caracterizadas 

pelas intervenções realizadas nas encostas, tais como cortes e aterros e retirada da vegetação. 

No Quadro 9, encontram-se os principais fatores que deflagram os movimentos de massa. 

Quadro 9: Fatores deflagradores dos movimentos de encosta 

AÇÃO FATORES 
FENÔMENOS 

NATURAIS/ANTRÓPICOS  

Aumento da 

solicitação 

Remoção de massa (lateral ou da 

base) 

- Erosão, escorregamentos; 

- Cortes. 

Sobrecarga 

- Peso da água de chuva, neve, granizo, etc; 

- Acúmulo natural de material (depósitos); 

- Peso da vegetação; 

- Construção de estrutruturas, aterros, etc. 

Pressões laterais 
- Águas em trincas, congelamentos, material 

expansivo, etc. 

Redução da 

resistência 

Características 

inerentes ao 

material 

Textura, 

estrutura, 

geometria, 

etc. 

- Características geomecânicas do material, 

estado de tensões iniciais. 

Mudanças ou 

fatores favoráveis 

Mudanças 

nas 

características 

do material 

- Intemperismo, redução da coesão, ângulo 

de atrito; 

- Elevação do nível d'água. 

Outras causas 

- Enfraquecimento devido ao rastejo 

progressivo; 

- Ação das raízes das árvores e buracos de 

animais. 

Fonte: AUGUSTO FILHO; VIRGILI, 1998 apud CERQUEIRA NETTO, 2016 

3.6.3 Evolução de voçorocas e instabilidade de taludes ferroviários 

Se tratando de ferrovias, segundo Cerqueira Netto (2016), os principais problemas 

enfrentados, na maioria das vezes, são consequências de equívocos nas obras de terraplenagem 

(diagnósticos deficientes ou por erros em seu desenvolvimento), execução inadequada do 
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projeto (devido à falta de fiscalização in loco da obra) e pela inexistência ou falta de manutenção 

dos sistemas de drenagem. Estes são agravados pelas condições climáticas. 

Os impactos causados pela implantação das ferrovias são semelhantes ao causados 

pela construção das rodovias. Mesmo que possam apresentar quantitativos diferenciados de 

terraplenagem, enfrentam problemas similares no que diz respeito aos processos que levam à 

instabilidade de seus taludes (CERQUEIRA NETTO, 2016). 

Carvalho (1991) destacou os principais problemas de estabilidade de taludes 

rodoviários do estado de São Paulo, estes se encontram descritos no Quadro 10, com suas 

respectivas formas de ocorrência e principais agentes causadores. 

Quadro 10: Principais problemas em taludes de rodovias de São Paulo (continua) 

TIPO DE PROBLEMA  FORMA DE OCORRÊNCIA  PRINCIPAIS CAUSAS 

Erosão 

- Em taludes de corte e aterro 

(em sulcos e diferenciada). 

- Deficiência de drenagem; 

- Deficiência de proteção superficial. 

- Longitudinal ao logo da 

plataforma. 
- Concentração de água superficial. 

- Localizada e associada a 

obras de drenagem (ravinas e 

voçorocas). 

- Concentração de água superficial 

e/ou interceptação do lençol freático. 

- Interna em aterros (piping). 
- Deficiência ou inexistência de 

drenagem interna. 

Desagregação superficial 
- Empastilhamento superficial 

em taludes de corte. 

- Secagem e umedecimento do 

material; 

- Presença de argilo-mineral 

expansivo ou desconfinamento do 

material. 

Escorregamento em corte 

- Superficial; 

- Profundo. 

- Inclinação acentuada do talude; 

- Relevo enérgico. 

- Forma e dimensões variadas. - Descontinuidades do solo e rocha. 

- Superficial em corte ou 

encostas naturais; 

- Profundo em cortes. 

- Saturação do solo. 

- Formas e dimensões variadas; 

- Movimentação de grandes 

dimensões e generalizada em 

corpo de tálus. 

- Evolução por erosão; 

- Corte de corpo de tálus; 

- Alteração de drenagens. 
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Quadro 10: Principais problemas em taludes de rodovias de São Paulo (conclusão) 

TIPO DE PROBLEMA  FORMA DE OCORRÊNCIA  PRINCIPAIS CAUSAS 

Escorregamento em 

aterro 

 

 

- Atingindo a borda do aterro. 

 

 

- Compactação inadequada da borda. 

- Atingindo o corpo do aterro. 

- Deficiência de fundação; 

- Deficiência de drenagem; 

- Deficiência de proteção 

superficial; 

- Má qualidade do material; 

- Compactação inadequada; 

- Inclinação inadequada do talude. 

Recalque em aterro 
- Deformação vertical da 

plataforma. 

- Deficiência de fundação; 

- Deficiência de drenagem; 

- Rompimento de bueiro; 

- Compactação inadequada. 

Queda de blocos - Geralmente, em queda livre. 

- Ação de água e de raízes nas 

descontinuidades do maciço 

rochoso. 

Rolamento de blocos 

- Movimento de bloco por 

rolamento no 

corte ou encosta. 

- Descalçamento da base por erosão. 

Fonte: CARVALHO, 1991 

3.6.3.1 Casos de voçorocas e instabilidades em taludes ferroviários 

A Ferrovia Leopoldina é um exemplo de obra que gerou um grande impacto 

ambiental e socioeconômico. Vários dos seus trechos concedidos pelo Estado foram devolvidos 

por serem ñinvi§veis economicamenteò. Cerca de 7.080 km da ferrovia foram cedidos a 

Ferrovia Centro-Atlântica (FCA), dos quais, 742 km foram devolvidos e 3 mil km foram 

considerados ñeconomicamente viáveisò. Uma das seções abandonadas ainda tem estruturas 

dependuradas a 20 m de altura, sobre uma garganta de 60 m de comprimento, e em vários pontos 

estrada foi engolida por voçorocas e erosões (GARCIA, 2016) (Figura 18). 
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Figura 18: Trecho da Estrada de Ferro Leopoldina em Cajuri - MG 

 
Fonte: http://blogdogiesbrecht.blogspot.com/2011/05/concessoes-ferroviarias-deriva-ii.html 

A Ferrovia do Aço, é outro exemplo, ela não possui nenhuma rampa superior a 1% 

e todas as suas curvas têm raio superior a 1.000 m (MRS, 2009 apud SILVA;  FRAKLIN, 2010). 

No entanto, Coelho (2003 apud MUCHINELLI, 2008, p. 26), cita que a questão da região a ser 

atravessada pela linha férrea ser extremamente montanhosa, não foi levada em consideração, 

levando a necessidade da construção de muitos túneis e viadutos: 

No Brasil os dois principais fatores que incentivaram o uso de locomotivas a 

vapor articuladas foram as condições geográficas, sobretudo nas regiões Sul e 

Sudeste e as condições técnicas precárias da maioria da malha ferroviária 

nacional construída até o início do século XX. O desenvolvimento dos 

traçados do litoral para o interior, atendendo as necessidades de exportação de 

matérias primas e produtos agrícolas e a importação de produtos 

manufaturados, obrigou as ferrovias a atravessar grandes muralhas paralelas à 

costa atlântica, sendo a serra do Mar e a serra da Mantiqueira as duas mais 

importantes barreiras que tiveram que ser vencidas logo nos primeiros anos 

de construção. 

  

 Na Figura 19, pode-se ver um talude de corte da Ferrovia do Aço, onde observa-se 

uma grande área de solo exposto com erosão em estágio laminar e a presença de alguns sulcos, 

que podem evoluir à estágios mais avançados, como as ravinas e voçorocas. 

Figura 19: Talude de corte em um trecho da Ferrovia do Aço 

 
Fonte: PEDRONI, 2008  
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O Ramal Ferroviário Sudeste do Pará ï RFSP é um projeto da Vale S.A. que tem 

por objetivo a ampliação e ramificação da Estrada de Ferro Carajás. O traçado do RFSP se 

desenvolve a partir da Estrada de Ferro Carajás, na altura do km 858, prossegue pelos vales dos 

rios Parauapebas e Sossego até alcançar o Projeto Ferro S11D. A sua construção iniciou-se em 

2012 e a sua extensão é de 101,1 km. O projeto prevê volumes de corte de 10,69 milhões de m³ 

e aterro de 10,54 milhões de m³, aproximadamente (CERQUEIRA NETTO, 2016). Durante a 

instalação da ferrovia, já existiam algumas áreas impactadas devido as obras de terraplenagem, 

como se pode ser na Figura 20. Nele, observa-se a ocorrência de trincas nas adjacências da área 

escorregada, ao longo das bermas e na face do talude e concluiu-se que o a sua origem foi 

devida ao solo exposto às ações da água, agravada pelas características dos materiais (silte 

argiloso expansivo) e a presença de lençol freático elevado.  

Figura 20: Trincas em talude do RFSP no km 11  

 
Fonte: CERQUEIRA NETTO, 2016 

A Ferroanel Norte é uma linha ferroviária para transporte de cargas, que faz parte 

de um conjunto de novas interligações ferroviárias que compõem o Contorno Ferroviário da 

Região Metropolitana de São Paulo. Sua extensão total é de 53,86 km, sendo que 17,1 km (32%) 

serão desenvolvidos em 13 túneis; 12,4 km (23%) em via elevada, através de 40 viadutos e 23,5 

km (44%) em obras de terraplenagem (cortes e aterros realizados em superfície). O volume 

estimado para terraplenagem é de 8.521.252 m³.  
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3.7 Principais técnicas de recuperação de voçorocas 

Antes de definir as técnicas a serem utilizadas na recuperação de um sítio 

degradado, faz-se necessário uma avaliação das condições, abrangendo conhecimento 

geológico e geomecânico de seus constituintes, condições hidrológicas do local, tipos de rotura 

e outros fatores identificados (OLIVEIRA, 2010). A escolha do método de recuperação deverá 

levar em conta os custos, equipamentos disponíveis, a necessidade de realizar uma intervenção 

e à sua magnitude. 

3.7.1 Estabilização de taludes em voçorocas 

Segundo Bigarella, Becker e Santos (2007), no caso das voçorocas, a solução 

adotada deve ser embasada em suas características próprias, levando em conta estruturas 

geológicas, hidrologia, propriedades dos solos e topografia. A intervenção deve ser feita nos 

três principais agentes causadores de instabilidade (água, declividade e cobertura do solo) e os 

procedimentos fundamentais consistem em isolamento da área, drenagem subterrânea, 

drenagem superficial, proteção das cabeceiras, sistematização das encostas, reforço do solo e 

recomposição da cobertura vegetal. 

O isolamento da área se faz necessário para evitar, principalmente a invasão da área 

em recuperação, principalmente por animais, que pode gerar comprometimento do 

estabelecimento inicial da vegetação. 

A drenagem de águas subterrâneas, consiste em diminuir a água que infiltra no topo 

e na face do talude (GUIDICINI; NIEBLE, 2008). 

Os sistemas de drenagem superficiais possuem como função evitar a acumulação 

de água na parte superior e nas bermas do talude. Dessa forma, esta medida tende a evitar que 

haja escoamento superficial, infiltração de água no maciço e aumento das pressões internas, 

auxiliando na estabilidade e prevenindo a erosão no pé do talude. (OLIVEIRA, 2015). 

A sistematização das encostas abrange a alteração da geometria do terreno 

(retaludamento), a implantação de canaletas em nível para captação e condução da água 

superficial para o local mais adequado (MARTINS, 2013). O retaludamento ou reperfilamento 

dos taludes refere-se a uma obra de movimentação de terra para suavizar as bordas da encosta, 

que costumam ser irregulares, solapadas e dificultam o estabelecimento e desenvolvimento da 
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vegetação, visando aumentar a estabilidade dos taludes e evitar o avanço da erosão 

((BIGARELLA; BECKER; SANTOS, 2007; FERREIRA, 2015). 

A recomposição da vegetação é de alta importância para a recuperação e 

manutenção da estabilidade e, contenção dos processos de erosão do terreno. Ela interfere nas 

propriedades do solo, como coesão, porosidade, ancoramento de linhas de fratura, interceptação 

da água da chuva, grau de saturação, velocidade do escoamento superficial e subsuperficial, 

infiltração e armazenamento de água no solo, além de proteger do solo das ações do vento e 

variações de temperatura (PEREIRA, 2006; DURLO; SUTILI, 2005; FERNANDES; 

FREITAS, 2011; SAULI; CORNELINI; PRETI, 2005 apud OLIVEIRA, 2015). 

Segundo Silva (2012), a escolha do tipo de vegetação é realizada em função de 

alguns critérios, como as características biotécnicas das plantas (propagação, crescimento, e a sua 

disponibilidade no local) e as características do local da obra. Os tipos de vegetação e suas 

indicações encontram-se descritos no Quadro 11. 

Quadro 11: Escolha da vegetação 

ESCOLHA DA VEGETAÇÃO  

Vegetação Herbácea 

O emprego de vegetação herbácea possibilita uma boa proteção 

contra escorregamentos superficiais e da erosão do vento. Podem 

ser conseguidas através de sementeiras ou por raízes 

desenvolvidas. Na sementeira, as sementes devem ser uma 

combinação de herbáceas anuais e de geminação rápida. Assim 

promovem a proteção a curto prazo mas também o 

desenvolvimento de herbáceas de crescimento lento que 

contribuem para a proteção a longo prazo. 

Vegetação Arbustiva 

A escolha da vegetação arbustiva é essencial ter em consideração 

ao tipo de cobertura que esta promove no solo, as raízes que a 

planta desenvolve e a dimensão. Uma planta com um tronco 

denso diminui a velocidade das gotas de chuva, reduzindo a 

erosão do solo. 

Vegetação Arbórea 

O emprego de vegetação arbórea não é aconselhável, devido ao 

elevado peso sobre o talude. O peso, associado à rigidez dos 

troncos e ação erosiva dos ventos e da chuva, podem 

proporcionar danos a um talude, podendo originar queda e 

consequente desenraizamento e assim criando novas formas de 

erosão. 

Remoção da Vegetação 

Ao remover a vegetação de um solo, este torna-se mais fraco e 

ajudam na desestabilização dos taludes. O desaparecimento do 

sistema radicular ou a sua destruição são das principais razões 

para o aumento destes deslizamentos. 

Fonte: Adaptado de SILVA, 2012 
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Martins (2013) ressalta que deve-se definir qual é o objetivo final desejado. O efeito 

est®tico consiste no ñtapete verdeò, que ® o efeito mais f§cil de ser obtido. Se tamb®m for 

desejado a restauração da diversidade vegetal através da sucessão ecológica, deve-se ter alguns 

cuidados com gramíneas agressivas, como a braquiária e o capim-gordura. Ademais, deve-se 

optar por espécies naturais da região para melhor adaptação. 

3.7.2 Bioengenharia de solos 

Visando a redução de custos e a adaptação à paisagem natural, segundo Silva 

(2012), a bioengenharia ou engenharia natural, é uma técnica que pode ser uma boa alternativa 

na estabilização de taludes. Ela consiste na utilização de princípios biológicos, através de 

sistemas vivos e métodos dinâmicos, para fins econômicos, ecológicos e tecnológicos. Ela  pode 

ser aplicada na estabilização de encostas, revestimento de áreas com função estética, contenção 

do solo para evitar ou controlar processos erosivos, prote­«o de cursos dô§gua e de áreas 

habitadas e restauração da diversidade.  

Os materiais utilizados na engenharia natural são separados em vivos e inertes.  

Materiais vivos são aqueles de origem vegetal, com função estabilizadora e os inertes são mais 

utilizados para a preparação do terreno enquanto as plantas se desenvolvem, podendo ser 

madeira, alvenaria, pedras, metais, entre outros (SILVA, 2012). 

Lewis (2000 apud MARTINS PINTO, 2009) define alguns fatores básicos a serem 

analisados para um projeto de bioengenharia de solos e a influência de cada um deles, como 

mostra o Quadro 12. 

Quadro 12: Fatores intervenientes em um projeto de bioengenharia 

FATORES INFLUÊNCIA  

Condições climáticas do local 
Impacto das precipitações e da temperatura nas condições de 

estabilidade do solo. 

Topografia Declividade do talude e características do entorno do terreno. 

Tipo de solo 
Condições nutricionais, permeabilidade, características físico-

químicas, etc. 

Presença de cursos d'água Impacto de possíveis processos erosivos na qualidade da água. 

Vegetação do Entorno Identificação de espécies adequadas. 

Processos Erosivos Tipo de erosão e tendências do terreno. 

Fonte: LEWIS 2000 apud MARTINS PINTO, 2009 
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 Segundo Bifulco (2013), as técnicas de maior interesse, na reabilitação de taludes e 

vertentes de estradas, se dividem em: técnicas de revestimento superficial anti-erosão, técnicas 

de estabilização superficial e técnicas de consolidação, com construção de obras de suporte. 

3.7.2.1 Revestimento superficial 

Os objetivos do revestimento superficial consistem em reduzir o impacto das águas 

de chuva no solo e reduzir a velocidade do escoamento superficial, através da utilização das 

plantas. São mais utilizadas as herbáceas, pois possibilitam uma cobertura de solo mais rápida 

e econômica, quando comparada a cobertura de arbustos e árvores (BIFULCO, 2013). As 

principais técnicas são: sementeira a lanço, sementeira com sementes obtidas da secagem do 

feno, hidrossemeadura, sementeira com cobertura de proteção, sistema SCHIECTLN®, 

sementeira com espuma e instalação de esteiras previamente semeadas. 

a) Sementeira a lanço 

A sementeira possibilita a consolidação e o revestimento de superfícies em erosão, 

através da distribuição manual de sementes de diferentes espécies herbáceas. Após a aplicação 

das sementes no solo, estas devem ser cobertas com terreno, esta técnica deve ser efetuada no 

período de atividade vegetativa, e deve-se realizar a sua manutenção com as irrigações, cortes 

periódicos e adubações. Podem ser aplicadas em superfícies planas ou em sulcos, devem ser 

escolhidas espécies anuais e com um crescimento rápido (SILVA, 2012). 

b) Hidrossemeadura 

Consiste em uma mistura fluida contendo: sementes, fertilizantes, fibras, colantes e 

água, e por vezes terreno fino. Sua aplicação é realizada por meio de um tanque sob pressão e 

é espalhada pelo solo com uma mangueira (BIFULCO, 2013), conforme a Figura 21. Possui 

como vantagens o revestimento rápido e fácil de superfícies em erosão, com espécies herbáceas.  

No entanto, a sua aplicação demanda um maquinário pesado, limitando a sua utilização em 

locais de difícil acesso. Segundo Silva (2012), geralmente essa técnica é usada em complemento 

a outras medidas estabilizadoras. Cerqueira Netto (2016) ressalta que, para sucesso da técnica, 

deve-se realizar a regularização e microcoveamento na superfície dos taludes, usar espécies 

adequadas, e executar o plantio em época conveniente ao estabelecimento vegetal, evitando-se 

longos períodos de estiagem. 
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Figura 21: Hidrossemeadura  

 
Fonte: https://sites.google.com/site/langeotecniaefundacao/contato/46-biomantas 

c) Esteiras 

Estabelecem um revestimento imediato do terreno. Elas podem incorporar ou não 

sementes e podem ser confeccionadas com materiais biológicos e/ou sintéticos. Existem 

diversas categorias comerciais, como: mantas de fibra vegetal (biomantas), geo-esteiras ou 

geomantas, geo-redes, geo-feltros, geo-grelhas tridimensionais (BIFULCO, 2013). 

As geomantas são confeccionadas com materiais com grande resistência às 

intempéries e à fotodegradação e desempenham várias funções, como drenagem, filtração, 

separação, reforço e proteção; facilitando o desenvolvimento da vegetação. Trata-se de uma 

aplicação leve, econômica e de fácil e que tem por objetivo evitar a erosão, reduzir as perdas 

de água por evaporação e facilitar o estabelecimento da vegetação (SILVA, 2012). 

As biomantas possuem estrutura bastante semelhante às geomantas, porém, possui 

a vantagem de ser biodegradável, impactado menos o ambiente. É formada por fibras vegetais 

(de palha, coco ou capim). Consiste na proteção imediata do talude, para que a vegetação 

adequada se desenvolva e seja capaz de proteger o solo contra os agentes erosivos e haja o 

reestabelecimento do sistema de drenagem natural (SANTOS, 2015). 

Bifulco (2004) ressalta que para eficiência das esteiras, estas devem ser colocadas 

sobre superfícies sem sulcos ou outras irregularidades, pois caso não exista contato entre esteira 

e terreno, as águas podem escoar-se por baixo e continuar os processos erosivos; nestas 

condições de falta de aderência ao terreno, as plântulas, morrem pois não dispõem de terreno 

para enraizar. 
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3.7.2.2 Estabilização superficial 

As técnicas de estabilização superficial são resultado da evolução de práticas usadas 

em trabalhos florestais onde é instituído o uso de estacas vivas, ou destas em conjunto com 

plantas (BIFULCO, 2013). As principais técnicas são:  entrançados vivos, cordões vivos, faixas 

vivas, paliçadas vivas e faixas de vegetação. 

a) Entrançados vivos 

Os entrançados vivos consistem na colocação, em curva de nível, de uma linha de 

paus enterrados verticalmente, a uma distância de aproximadamente 50 e 100 cm, e ao longo 

dessa linha enterram-se também estacas, finas e longas, de vime com a extremidade mais grossa 

introduzida no mínimo 20 cm no solo. (BIFULCO, 2013; SILVA, 2012). Essa técnica visa a 

estabilização de taludes, e procura reter a camada superficial do solo e pode ser usado não só 

na consolidação de taludes e encostas como também na proteção de margens fluviais (SILVA, 

2012). 

Bifulco (2004) aponta que nessa técnica o contato dos vimes, com o terreno é muito 

limitado, o que leva a diminuição da capacidade de emissão radicular e a possibilidade do vime 

secar antes de enraizar. Se, não se acumular terreno atrás do entrançado, este perde parte do 

efeito protetor sobre o escoamento superficial da água, sendo facilmente atravessado pela água. 

b) Paliçadas vivas 

As paliçadas são estruturas instaladas ao longo das curvas de nível de um talude 

(Figura 22). Cada estaca deve ser enterrada no solo, com uma profundidade mínima de 1/3 do 

seu comprimento, unidas por estacas horizontais de espécies lenhosas com particularidades 

vegetativas (SILVA, 2012). 

Figura 22: Paliçada viva 

 
Fonte: http://ecosalix.pt/palicada-viva 
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O objetivo das paliçadas é reduzir a inclinação do talude e diminuir a erosão 

provocada pelas águas superficiais. O material vivo, uma vez enraizado e desenvolvido, 

possibilita a consolidação do terreno (SILVA, 2012).  

Bonati e Marongiu (2013) ressaltam que as desvantagens da técnica são suas 

dimensões limitadas e a dependência de disponibilidade de material para construção no local. 

Geralmente, essa técnica é empregada com a finalidade de drenagem interna de voçorocas 

(CHAVES et al., 2012). 

c) Faixas vegetativas 

É a técnica mais eficaz e eficiente de estabilização superficial de taludes. As faixas 

vegetativas consistem em escavar socalcos na encosta, ao longo das curvas de nível, enterrando-

se estacas vivas e/ou plantas, de árvores e arbustos, colocadas horizontalmente e cobertas de 

terra em dois terços da extensão do seu caule, normalmente entre setenta centímetros e um 

metro (BIFULCO, 2013) (Figura 23). 

Figura 23: Talude recuperado com faixas de vegetação 

 
Fonte: http://www.isa.ulisboa.pt/ceabn/projecto/1/78/projecto-de-estabiliza-ccedil-atilde-

o-de-um-talude-na-a21-n-oacute-da-malveira-com-t-eacute-cnicas-de-engenharia-natural 

As faixas de vegetação atuam na estabilização superficial dos taludes, geralmente 

onde se acumulam o material solto, em zonas suscetíveis a deslizamentos superficiais de 

terrenos, zonas de erosão, em que o nível instável não supere a profundidade de 1,5 m (SILVA, 

2012). 

Segundo Bifulco (2004), essa técnica tem um efeito estabilizador mais imediato, 

pois utiliza a função estrutural do caule/estaca enterrada e adicionando o efeito agregador das 
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raízes basais e adventícias. Silva (2012), ressalta que uma das dificuldades desta técnica é o de 

garantir a fixação da vegetação em climas secos.  

3.7.2.3 Consolidação, obras suporte 

Quando a profundidade do terreno a se consolidar atinge 2 m, que é o limite que se 

assume que as raízes das plantas conseguem estruturar o terreno e necessitam de obras de 

suporte, as plantas/estacas são usadas simultaneamente com materiais mortos (BIFULCO, 

2013). As principais técnicas de consolidação são: entroncamento vivo, grade viva, muro vivo 

de suporte com postes de madeira, muro vivo de suporte com vigas de betão armado pré-

moldado e gabiões vivos. 

a) Grade viva 

A grade viva é uma estrutura em madeira (Figura 24), construída com troncos de 

madeira verticais e horizontais, colocados perpendicularmente entre si. Posteriormente, 

procede-se à plantação de plantas em torrão ou em raiz nua e de estacas vivas, enchendo o 

terreno com solo, proporcionando a estabilização imediata (SILVA, 2012; FERNANDES; 

FREITAS, 2011) 

Figura 24: Grade viva 

 
Fonte: http://ecosalix.pt/grade-viva/ 

O principal efeito das grades vivas são a dissipação de energia do escoamento 

superficial e a retenção de sedimentos, estabilizando o talude, sendo recomendada para encostas 

com declividade entre 45 e 55° e margens fluviais (FERNANDES; FREITAS, 2011). 
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b) Gabiões vivos 

Consiste em uma estrutura retangular, feita com arame galvanizado, cujo interior é 

preenchido com rocha (Figura 25). Em seu interior são inseridas estacas vivas, colocando-se 

terra vegetal e dispondo plantas ou ramos com capacidade vegetativa com um comprimento 

adequado para que as plantas atinjam o solo, que está atrás do gabião, e, assim, aumenta-se a 

probabilidade da fixação das plantas. O desenvolvimento das raízes vai auxiliar no 

estabelecimento da estrutura do talude (SILVA, 2012). 

Figura 25: Gabião vivo 

 
Fonte: http://ecosalix.pt/gabiao-cilindrico-2/ 

A bioengenharia ainda pode atuar em outros dispositivos que contribuem para a 

estabilização de taludes. Na drenagem superficial dos taludes, ela apresenta a possibilidade de 

construção de valetas vivas. Nestes casos a vala de drenagem ® ñforradaò com estacas vivas, 

que possam enraizar, e o fundo é constituído por pedras de mão assentadas no solo (BIFULCO, 

2013).  

Existem ainda os biorrolos, que atuam como barreiras, diminuindo o escoamento 

superficial, e contendo os sedimentos, instalados seguindo a curva de nível dos taludes ou em 

margens fluviais. São estruturas cilíndricas feitas com fibras naturais, como coco ou palha 

(FERNANDES; FREITAS, 2011), como pode ser visto na Figura 26.  
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Figura 26: Proteção de taludes com biorrolos 

 
Fonte: OLIVEIRA, 2015 

Apesar de geralmente serem recomendados para margens de corpos dô§gua, 

Oliveira (2015) ressalta que existem trabalhos que empregam os biorrolos para restauração de 

taludes, ravinas e voçorocas, ou outros locais que sofram com processos erosivos intensos e alta 

velocidade de escoamento. Possui como vantagens uma execução simples e rápida, retenção de 

sedimentos, elasticidade e permeabilidade. 
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4 MA TERIAL  E MÉTODOS 

O projeto surgiu da parceria entre o curso de Engenharia Ambiental e Sanitária e a 

empresa MRS ï Logística S.A., onde se viu oportunidade de desenvolvimento de uma avaliação 

sobre a origem de uma área degradada adjacente a ferrovia e elaborar um Projeto de 

Recuperação de Área Degradada (PRAD) de um sítio degradado com vistas ao atendimento da 

condicionante presente na licença de operação da empresa. 

O trabalho foi realizado durante o período compreendido entre abril e dezembro de 

2019, ao longo do qual foi elaborado o projeto conceitual de recuperação de área degradada. O 

objeto de estudo é composto por três áreas degradadas, que se localizam no município de Lagoa 

Dourada ï MG, com acesso por estrada local e pela Ferrovia do Aço, na proximidade do km 

259+486, nas coordenadas 20.838° Sul e 44.120° Oeste (Área 1), 20.842° Sul e 44.120° Oeste 

(Área 2) e 20.8431° Sul e 44.118° Oeste (Área 3), conforme a Figura 27. 

Figura 27: Imagem das áreas degradadas nas proximidades da Ferrovia do Aço. 

 
Fonte: Adaptada do Google Earth (26/05/2019) 

 A área total do sítio degradado é de 10,83 ha, sendo que 1,09 ha é Reserva Legal, 

0,09 ha é APP e 3,47 ha é área de uso consolidado, por consulta realizada no Sistema nacional 

de Cadastro Ambiental Rural (Sicar). 
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4.1 Metodologia PRAD 

A metodologia desenvolvida neste trabalho foi orientada pela Instrução Normativa 

IBAMA nº 4, de 13 de abril de 2011. Ela estabelece procedimentos para elaboração de Projeto 

de Recuperação de Área Degradada ï PRAD ou Área Alterada, para fins de cumprimento da 

legislação ambiental. Em seu Anexo I é proposto o Termo de Referência (ANEXO I) para 

elaboração do Projeto de Recuperação de Área Degradada ou Alterada ï TR-PRAD. As 

informações dos capítulos pertinentes a realização do projeto conceitual e as respectivas bases 

de dados, estão descritos no Quadro 13. 

Quadro 13: Capítulos pertinentes a realização do projeto conceitual em consonância com a Instrução 

Normativa IBAMA nº 4, de 13 de abril de 2011, suas características principais e respectivas bases de 

dados (continua) 

CAPÍTULO/DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE  BASE DE DADOS 

CAPÍTULO I: CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL RURAL  

Endereço completo. Empresa e Google Earth. 

Localidade. IBGE, IDE-SISEMA e SI-CAR. 

Município / UF / CEP. Empresa e Google Earth 

Mapa ou croqui de acesso. 
Empresa, IBGE, DNIT, ANTT, Google 

Earth e ArcGis. 

Área do imóvel rural (ha). Google Earth, ArcGis, 

Área total do dano (ha). Empresa e ArcGis. 

Caracterização da área do dano (APP; RL; outras) em ha, 

georreferenciada. 
ArcGis, SI-CAR, IBGE e Google Earth. 

Informações georreferenciadas de todos os vértices do 

imóvel e coordenadas da sede (Latitude, Longitude). 
Empresa, Arc Gis e Google Earth. 

Longitude e Latitude na forma de Coordenadas 

Geográficas / referenciadas ao DATUM. 
Empresa, Arc Gis e Google Earth. 

CAPÍTULO V: ORIGEM DA DEGRADAÇÃO  

Identificação da área degradada ou alterada. ArcGis, Google Earth e in loco. 

Causa da degradação ou alteração. Artigos, autoria própria e in loco. 

Descrição da atividade causadora do impacto. Artigos, autoria própria e in loco. 

Efeitos causados ao ambiente. Artigos, autoria própria e in loco. 

CAPÍTULO VI: CARACTERIZAÇÃO REGIONAL E LOCAL  

Clima: precipitação (regime pluviométrico); temperatura; 

etc. 
IBGE e INPE. 

Bioma; IDE-SISEMA, IBGE e artigos. 
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Quadro 13: Capítulos pertinentes a realização do projeto conceitual em consonância com a Instrução 

Normativa IBAMA nº 4, de 13 de abril de 2011, suas características principais e respectivas bases de 

dados (conclusão) 

CAPÍTULO/DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE  BASE DE DADOS 

Fitofisionomia. IDE-SISEMA, IEF e artigos. 

Bacia e Microbacia hidrográfica: Informar a Bacia e a 

Microbacia em que a área do PRAD está inserida. 
IDE-SISEMA e IGAM. 

CAPÍTULO VII: CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA A SER RECUPERADA (SITUAÇÃO 

ANTERIOR E PÓS-DEGRADAÇÃO)  

Relevo. 
IDE-SISEMA, ArcGis, Geoslope e in 

loco. 

Solo e subsolo. 
IDE-SISEMA, DPS (UFV), ArcGis, 

Geoslope, artigos, in loco. 

Hidrografia. ALOS, ArcGis, IDE-SISEMA e IGAM. 

Cobertura vegetal. Google Earth, ArcGis e in loco. 

Material fotográfico. Google Earth e in loco. 

CAPÍTULO VIII: OBJETIVO GERAL  

Informar o resultado final esperado. Autoria própria. 

CAPÍTULO IX: OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

Enumerar e qualificar os objetivos específicos. Autoria própria. 

CAPÍTULO X: DA IMPLANTAÇÃO  

Medidas de contenção de erosão, de preparo e recuperação 

do solo da área inteira, de revegetação da área degradada 

incluindo espécies rasteiras, arbustivas e arbóreas. 

Artigos e autoria própria. 

Métodos e técnicas de recuperação da área degradada ou 

alterada e respectivas justificativas. 
Artigos e autoria própria. 

Mensuramento e mapeamento das atividades propostas. Artigos e autoria própria. 

Listagem das espécies vegetais e identificação por família, 

nome científico e respectivo nome vulgar. 
Artigos, autoria própria e in loco. 

CAPÍTULO XI : DO MANUTENÇÃO  

Medidas de manutenção da área objeto da recuperação, 

detalhando-se todos os tratos culturais e as intervenções 

necessárias durante o processo de recuperação.  

Artigos e autoria própria. 

CAPÍTULO XII: DO MONITORAMENTO  

Detalhar os métodos e critérios que serão utilizados no 

monitoramento para a avaliação do processo de 

recuperação. 
Artigos e autoria própria. 
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A caracterização do imóvel rural, a origem da degradação, a caracterização 

regional, local e da área a ser recuperada foram realizadas a partir de visitas realizadas no local 

nos dias 13 de setembro e 14 de outubro de 2019 e por meio de dados secundários. 

A caracterização física do solo da área a ser recuperada foi realizada por meio de 

coleta e análise das amostras em laboratório. Através de análise tátil e visual foram escolhidos 

os pontos mais representativos das Áreas 1 e 3. Na Área 2 não foi realizada coleta, visto que 

ela apresenta regeneração natural da vegetação, comparando a evolução da vegetação em 

diferentes anos através de imagens do Google Earth e confirmada in loco. Posteriormente, no 

Laboratório de Mecânica dos Solos da UFJF foram realizados ensaios indiretos e diretos, para 

avaliação do potencial erosivo do solo. 

Todos os ensaios realizados para as amostras de solo foram realizados de acordo 

com as normas técnicas específicas, citadas ao longo da metodologia. 

4.2 Ensaios geotécnicos 

4.2.1 Coleta 

A primeira coleta de solos foi realizada no dia 13 de setembro de 2019. Nesta etapa 

foram coletadas sete amostras deformadas (A1P1Am1, A1P2Am1, A1P2Am2, A3P1Am1, 

A3P2Am1, A3P3Am1 e A3P3Am3) para a realização da caracterização física do solo.  A partir 

da caracterização física foram escolhidas as amostras mais representativas para realização dos 

ensaios diretos e foi realizada a segunda coleta, no dia 14 de outubro de 2019. Nessa coleta 

foram coletadas cinco amostras indeformadas (A1P1Am1, A1P2Am1, A3P1Am1, A3P3Am1 

e A3P3Am2). A codificação de cada amostra e seus respectivos dados de localização 

encontram-se no Quadros 14.  
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Quadro 14: Localização e codificação das amostras 

Área Perfil  

Número 

da 

Amostra 

Código 

da 

amostra 

Coordenadas 

UTM 23 Sul (m) Altitude 

(m) 

Profundidade 

(cm) 

Observações 

sobre o perfil 
Lat. Long. 

1 

1 1 A1P1Am1 591.595 7.695.560 956,7 0-90 
Médio-encosta 

(zona erodível) 

2 
1 A1P2Am1 591.441 7.695.612 979,3 0-60 Topo (zona 

não-erodível) 2 A1P2Am2 591.441 7.695.612 979,3 60-90 

3 

1 1 A3P1Am1 591.762 7.695.102 969,4 0-90 

Paredão 

superior (zona 

não-erodível) 

2 1 A3P2Am1 591.755 7.695.105 965,8 0-90 

Paredão 

inferior (zona 

não-erodível) 

3 
1 A3P3Am1 591.754 7.695.122 959,6 0-30 Paredão com 

vegetação 

(zona erodível) 2 A3P3Am2 591.754 7.695.122 959,6 30-60 

Fonte: Autoria própria 

Nas Figuras 28 e 29 encontram-se as fotos das Áreas 1 e 3 com a localização dos 

pontos de coleta dos solos. 

Figura 28: Área 1 ï Pontos de coleta 
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Figura 29: Área 3 - Pontos de coleta 

 
29.a: Área 3 - Pontos de coleta 

29.b: Área 3 - Ampliação da região da voçoroca - Pontos de coleta 

4.2.2 Caracterização física do solo 

A NBR 6457 da ABNT (2016a) estabelece os parâmetros para preparação das 

amostras para os ensaios de caracterização física, que determinarão as propriedades índices do 

solo. Estas são: massa específica dos sólidos, granulometria e limites de consistência.  

4.2.2.1 Massa específica dos sólidos 

A determinação da massa específica dos sólidos foi realizada de acordo com a 

norma ME093 do DNER (1994) (Figura 30). 

Figura 30: Ensaio de determinação da massa específica 

 
Fonte: Acervo pessoal, 2019 
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4.2.2.2 Granulometria  

Para a análise granulométrica com defloculante seguiu-se as orientações da NBR 

7181 da ABNT (2016d). A granulometria foi determinada pela combinação da sedimentação 

(Figura 31) com peneiramento (grosso e fino). 

Figura 31: Ensaio de sedimentação 

 
Fonte: Acervo pessoal, 2019 

4.2.2.3 Limites de consistência 

Os Limites de Plasticidade (LP) e de Liquidez (LL), foram obtidos através das 

NBR 7180 da ABNT (2016c) e NBR 6459 da ABNT (2016b), respectivamente. Com eles, é 

possível calcular o Índice de Plasticidade do solo, através da Equação 1. Na Figura 32, pode-se 

ver o aparelho utilizado no ensaio de determinação do Limite de Liquidez. 

Ὅὖ  ὒὒ ὒὖ 

Equação 1 

Figura 32: Ensaio para a determinação do Limite de Liquidez 

 
Fonte: Acervo pessoal, 2019  
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4.2.3 Ensaio de dispersão de solos argilosos  

O ensaio de avaliação da dispersibilidade de solos argilosos pelo ensaio do torrão 

(Crumb test) foi orientado pela NBR 13601 da ABNT (1996). 

 

O ensaio de dispersão consiste na colocação de um torrão de solo, de diâmetro entre 

6 mm e 1 cm, em um béquer com 150 mL de solução 0.001 N de NaOH (hidróxido de sódio) e 

em outro béquer com 150 mL de água destilada. Após uma hora de repouso, através de análise 

visual, o solo é classificado quanto à dispersão, de acordo com a turbidez do fluido e nível de 

colóides presentes (Figura 33). 

Figura 33: Ensaio de dispersão da argila 

 
Fonte: (VIEIRA; FERREIRA, 2016 apud VIEIRA, 2017) 

Ao final do ensaio, são atribuídos o comportamento a cada uma das amostras e 

posteriormente, é realizada a sua classificação, de acordo com o Quadro 15. 

 
Quadro 15: Classificação do solo 

GRAU COMPORTAMENTO  CLASSIFICAÇÃO  

1 Não-Dispersivo 
Não-Dispersivo 

2 Levemente Dispersivo 

3 Moderadamente Dispersivo 
Dispersivo 

4 Fortemente Dispersivo 

Fonte: NBR 13601 da ABNT (1996) 

Este ensaio foi realizado com todas as amostras listadas no Quadro 15. 

4.2.4 Ensaio de desagregação 

O ensaio de desagregação foi realizado de acordo com o proposto por Santos e 

Camapum (1998 apud RODRIGUEZ, 2005). Ele consiste na colocação de uma amostra cúbica 
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de 6 cm de aresta, dentro de uma bandeja com água, observando a sua reação ao fenômeno de 

submersão dentro de 24 h. 

O ensaio é realizado em estágios de inundação controlada e com a amostra situada 

sobre uma pedra porosa. No primeiro estágio, a amostra permanece com água na altura da base 

por 30 minutos (Figura 34).  

Figura 34: Ensaio de desagregação 

 
Fonte: BASTOS, 1999 

No segundo estágio, eleva-se o nível de água para 1/3 da altura da amostra por 15 

minutos. No terceiro estágio, o nível de água é elevado para 2/3 da altura da amostra, 

permanecendo também por 15 minutos. No último estágio, completa-se com água até a 

submersão total da amostra, permanecendo por 24 horas, a contar desde o início do ensaio.  

Durante os estágios, são realizadas anotações sobre o comportamento das amostras 

e realizada a classificação quanto a reação à inundação. Se o solo permanece com sua forma e 

tamanho intactos, este é classificado como ñsem respostaò. Se a amostra se desintegra formando 

uma pilha de material desestruturado, este é classificado como ñabatimentoò (slumping). O 

fraturamento ocorre quando a amostra se quebra em fragmentos mantendo a forma original das 

faces externas. Por fim, quando as paredes da amostra se tornam difusas com o surgimento de 

uma ñnuvemò coloidal que cresce ¨ medida que a amostra se dissolve, ® caracterizado como 

ñdispersãoò. 

Neste ensaio foram avaliadas as amostras: A1P1Am1, A1P2Am1, A3P1Am1, 

A3P2Am1 e A3P3Am2, que foram escolhidas de acordo os tipos de solos identificados na 

classificação granulométrica dos sete solos avaliados. 
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4.2.5 Ensaio de cisalhamento direto 

O ensaio de cisalhamento direto foi realizado seguindo as orientações da ASTM 

D3080 - 04 - ''Standard Test Method for Direct Shear Test of Soils Under Consolidated Drained 

Conditionsò, cujo o objetivo é determinar a resistência do solo ao cisalhamento. O ensaio 

consiste em submeter uma amostra de solo à uma tensão normal fixa e posteriormente aplicar 

uma tensão crescente até chegar a sua ruptura. Assim, se obtém uma correlação entre a tensão 

cisalhante na ruptura e a tensão normal na ruptura. Com o ensaio, é possível a determinação 

dos parâmetros de resistência, como por exemplo, a coesão e o ângulo de atrito, que são dados 

de entradas para o cálculo do Fator de Segurança (FS) de Taludes. 

As dimensões da amostra de solo usada no ensaio foram: 6 cm de diâmetro e 2 cm 

de altura (Figura 35). O ensaio abrange três fases: saturação, adensamento e cisalhamento. A 

saturação consiste na submersão do corpo de prova em água por um tempo pré-determinado, 

nos ensaios deste trabalho foram de 24 horas. Na etapa de adensamento é aplicada uma carga 

vertical ao corpo de prova. Neste trabalho foram utilizadas as cargas correspondentes às tensões 

de 50, 100 e 200 kPa, e a duração da etapa foi por volta de 4 horas. Na etapa de cisalhamento, 

é aplicada uma força vertical ao anel, medindo indiretamente, a tensão cisalhante atuante (Ű) no 

corpo de prova. O deslocamento máximo horizontal adotado para o ponto de estabilidade foi 

de 8 mm. 

Figura 35: Corpo de prova 

 
Fonte: Acervo pessoal, 2019 

Por meio do software CDREV foi feita a coleta dos dados, através de um conjunto 

de extensômetros acoplados ao aparelho de cisalhamento direto (Figura 36). Ele coleta os dados 

referentes aos deslocamentos horizontal e vertical e, a força tangencial aplicada ao corpo de 

prova, em intervalos de tempo, pré-determinados pelo operador. 
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Figura 36: Aparelho de cisalhamento direto 

 
Fonte: Acervo pessoal, 2019 

Este ensaio foi realizado para as amostras A1P1Am1 e A3P3Am2, que se 

encontram nas zonas em processo de erosão. 

4.3 Análise de Estabilidade 

A análise de estabilidade é fundamental para a o dimensionamento de obras de 

terraplenagem, pois nesta etapa são verificados os fatores de segurança (FS) mínimos das 

encostas e, através destes garante-se a segurança de um talude para evitar desastres, 

principalmente quando estes estão localizados na beira de estradas ou locais com construções 

habitadas. Conforme a NBR 116.82 da ABNT (2009), são determinados valores mínimos para 

este fator, de acordo com o dano potencial que movimentos de massa das encostas possam 

causar, conforme a Figura 37. 
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Figura 37: Fatores de segurança 

 
Fonte: NBR 11682 ï Estabilidade de Encostas (2009) 

Atualmente, ños m®todos para a an§lise da estabilidade de taludes são baseados na 

hipótese de que há equilíbrio numa massa de solo, tomado como corpo rígido-plástico, na 

iminência de entrar em processo de escorregamentoò (MASSAD, 2010). 

As análises de estabilidade foram realizadas pelo método do equilíbrio limite que 

envolvem a definição de uma superfície de deslizamento por toda a massa do talude e a divisão 

desta massa em fatias verticais. Existem muitas técnicas para este método tais como o método 

de Fellenius, Bishop/Bishop Simplificado, Morgenstern-Price, Janbu, Spencer etc. (KALUME, 

2017). Basicamente, todos são muito semelhantes. As diferenças entre os métodos dependem 

de quais equações de estática são incluídas e satisfeitas e que forças intersticiais estão incluídas 

e qual é a suposição relação entre o cisalhamento entre as fatias e forças normais (GEOSLOPE, 

2012). 

Para este trabalho foi adotado o Método de Bishop Simplificado. Bishop (1955) 

desenvolveu um método que utiliza a força normal entre as fatias, mas desconsidera a força de 

cisalhamento, construindo uma equação para a força normal na base da fatia, transformando-a 

em uma função com o fator de segurança dos dois lados, adotando um FS inicial e realizando 

iterações para chegar a um FS final (GEOSLOPE, 2012) (Figura 38). 
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Figura 38: Lamela de Bishop 

 
Fonte: MASSAD, 2010 

A expressão que determina o FS pelo método de Bishop Simplificado é dada pela 

Equação 2.  
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Equação 2 

As análises de estabilidades foram realizadas pelo programa GeoStudio. Ele é um 

software de elementos finitos composto por oito módulos para a modelagem numérica de 

diferentes problemas geotécnicos em regime estacionário ou transiente. As análises de 

estabilidade de taludes foram feitas no software SLOPE/W, ambos do pacote GeoStudio da 

Geoslope International Ltda (GEOSLOPE, 2012). 

Os dados de entrada do programa são a coesão do solo (c), o ângulo de atrito (ʒ) e 

o peso específico do solo (‎ ).  A coesão e o ângulo de atrito foram obtidos através do ensaio 

de cisalhamento direto. O peso específico do solo foi calculado pela seguinte equação: 

‎  
ά  ά

ὠ
 

Equação 3 

Onde, mm+cp é a massa do molde somada a massa do corpo de prova, mm é a massa 

do molde e Vm é o volume do molde. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1 Justificativa do PRAD 

O Projeto conceitual de Recuperação de Área Degradada referente ao sítio 

degradado localizado próximo ao km 259+489 da Ferrovia do Aço, em Lagoa Dourada - MG, 

visa atender à condicionante 2.1.4. da Licença de Operação nº 988/2010-2ª renovação da MRS 

Logística S.A. Ela determina, que até a data de 31 de março de cada ano, sejam apresentados 

os relatórios anuais do Sistema de Gestão Ambiental do Empreendimento e que contemple o 

Programa de Gerenciamento de Processos Erosivos. A condicionante citada é decorrente da 

degradação promovida pela implantação e/ou manutenção da ferrovia. Após a realização de um 

diagnóstico do passivo ambiental ao longo malha operada pela MRS, o qual é realizado de 

forma contínua, foi acordado com a equipe técnica do IBAMA, a recuperação de uma área 

degradada por ano, com início em 2010, sendo uma das áreas previstas, o sítio degradado no 

município de Lagoa Dourada. 

5.2 Caracterização do imóvel rural 

O sítio degradado situa-se no município de Lagoa Dourada ï MG, CEP: 36345-

000, na mesorregião do Campo das Vertentes e na microrregião de São João Del Rei (Figura 

39). A área do município é de 476,693 km² e este possui 12.953 habitantes. Lagoa Dourada é 

cortada pela Estrada Real e faz limite com os municípios de Entre Rios de Minas, Resende 

Costa, Coronel Xavier Chaves, Carandaí e Prados.  
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Figura 39: Mapa de localização do município de Lagoa Dourada ï MG 

 
 

O acesso ao sítio degradado é por uma estrada local e pela Ferrovia do Aço (km 

259+486), conforme a Figura 40. 

Figura 40: Mapa de acesso ao sítio degradado 
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Área do dano total é de 10,83 ha e, ela é composta por 3 áreas individuais situadas 

dentro de 4 imóveis de propriedade particular, como pode se ver na Figura 41. Os dados 

referentes a cada imóvel encontram-se descritos na Tabela 3. 

Figura 41: Mapa de localização dos imóveis rurais em que se situam o sítio degradado 

 

Tabela 3: Localização e dados dos imóveis rurais 

IMÓVEL  CÓDIGO*  

COORDENADAS 

GEOGRÁFICAS 

ÁREA 

(ha) 

Latitude Longitude  

A 
MG-3137403-

42FCF28DE4BC4E20A5C49991213824B9 
20,839° S 44,123° O 23,43 

B 
MG-3137403-

E61256D7628342D4A1086DC71C625CBA 
20,837° S 44,118° O 13,00 

C 
MG-3137403-

2098898521C64DB7BAC6B71ACC7F754E 
20,841° S 44,118° O 13,98 

D 
MG-3137403-

C787CDF1C37948FB84E801B9C5BF4E62 
20,846° S 44,114° O 9,83 

Fonte: Elaborado com base nos dados fornecidos pelo Sicar 

* Os códigos apresentados no Quadro 16 são os de registro e acesso público obtidos através do 

Sicar. 

A Área 1, possui 3,43 ha e suas coordenadas são 20,838° Sul e 44,120° Oeste. Ela 

está situada em dois imóveis. O imóvel A possui sede nas coordenadas 20,839° Sul e 44,123° 

Oeste e, área de 27,43 ha, da qual, 4,34 ha possui remanescente de vegetação nativa e é 
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considerada Reserva Legal e 1,83 ha é APP, 22,24 ha é área de uso consolidado. O imóvel B 

possui sede nas coordenadas 20,837° Sul e 44,118° Oeste e área de 13,00 ha, da qual 2,26 possui 

remanescente de vegetação nativa e é considerada Reserva Legal e 1,04 ha é APP, 10,72 ha é 

área de uso consolidado (Figuras 42, 43 e 44). 

Figura 42: Mapa de localização dos imóveis em que se situa a Área 1 

 

Figura 43: Mapa de cobertura do solo do imóvel A e Área 1 
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Figura 44: Mapa de cobertura do solo do imóvel B e Área 1 

 

A Área 2, possui 4,83 ha e suas coordenadas são 20,842° Sul e 44,120° Oeste. Ela 

está situada no imóvel C. Este possui sede nas coordenadas 20,841° Sul e 44,118° Oeste e 

possui área de 13,98 ha, da qual 3,86 ha possui remanescente de vegetação nativa, 2,30 ha é 

APP, 9,88 ha é área de uso consolidado, 0,14 ha é área de servidão administrativa e 3.04 ha é 

área de Reserva Legal (Figuras 45 e 46). 

Figura 45: Mapa de localização do imóvel em que se situa a Área 2 
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Figura 46: Mapa de cobertura do solo do imóvel C e Área 2 

 

A Área 3, possui 2,57 ha e suas coordenadas são 20,843° Sul e 44,118° Oeste. Ela 

está situada em dois imóveis. O imóvel C possui sede nas coordenadas 20,841° Sul e 44,118° 

Oeste e possui área de 13,98 ha, da qual 3,86 ha possui remanescente de vegetação nativa, 2,30 

ha é APP, 9,88 ha é área de uso consolidado, 0,14 ha é área de servidão administrativa e 3.04 

há é área de Reserva Legal. O imóvel D possui sede nas coordenadas 20,846° Sul e 44,114° 

Oeste e possui área de 9,83 ha, da qual 2,02 ha possui remanescente de vegetação nativa e é 

considerada reserva legal, 0,38 ha é APP, 7,78 ha é área de uso consolidado (Figuras 47, 48 e 

49). 

Figura 47: Mapa de localização dos imóveis em que se situa a Área 3 
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Figura 48: Mapa de cobertura do solo do imóvel C e Área 3 

 

Figura 49: Mapa de cobertura do solo do imóvel D e Área 3 

 

5.3 Origem da degradação 

5.3.1 Identificação da área degradada ou alterada 

A área do sítio degradado possui no total 1,09 ha de Reserva Legal, 0,09 ha de APP 

e 3,47 ha de uso consolidado, da propriedade particular. A cobertura do solo pertinente a cada 

área degradada encontra-se na Tabela 4 e representada na Figura 50. 
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Tabela 4: Área e tipo de cobertura do solo de cada área degradada 

ÁREA 

COORDENADAS 

GEOGRÁFICAS APP 

(ha) 

RESERVA 

LEGAL  

(ha) 
Lat. Long. 

1 20,838° S  44,120° O 0 1,05 

2 20,842° S  44,120° O 0,09 0 

3 20,843° S  44,118° O 0 0,04 

TOTAL    - 0,09 1,09 

Fonte: Elaborado com base nos dados fornecidos pelo Sicar e pela MRS Logística S.A. 

Figura 50: Mapa de uso do solo do sítio degradado 

 
 

5.4 Causa da degradação 

A causa da degradação se deve às obras de infraestrutura (terraplenagem) e a 

respectiva implantação do sistema de drenagem, necessárias para o atendimento dos critérios 

de projeto para a construção da linha ferroviária da Ferrovia do Aço.  
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5.5 Atividade causadora do impacto 

As atividades causadoras do impacto foram as obras de terraplenagem, a falta de 

manutenção e/ou dimensionamento inadequado do sistema de drenagem superficial do terreno 

e a supressão de vegetação nativa.  

5.6 Descrição da atividade causadora do impacto 

Na Área 1, há a hipótese de ser uma área de bota-foras (ou ADMEôs), devido às 

características apresentadas pelo solo superficial, de granulometria areia-silto-argilosa, 

diferente do solo subsuperficial, que apresentou granulometria silte-argilo-arenoso. Em geral, 

o solo superficial apresenta valores maiores de argila. A retirada da vegetação deixou o solo 

superficial descoberto, sendo este fortemente erodível (Figura 51) 

Figura 51: Conjunto de voçorocas na Área 1 

 
Fonte: Acervo pessoal, 2019 

Na Área 3, supõe-se que o talude seja de corte, pois identificou-se que o solo 

superficial possui baixo potencial de erodibilidade. O processo erosivo observado nele, se deve 

a retirada do solo superficial, de granulometria argila-silto-arenosa, que se mostrou não-

erodível, para implantação do sistema de drenagem. Com isso, o subsolo, de material silte-

areno-argiloso, considerado erodível, ficou exposto, agravado pela ausência de vegetação, 

iniciou-se o processo erosivo. Com isso, houve o arraste do material e a, consequente obstrução 

do sistema de drenagem superficial, levando ao rompimento do canal principal que direcionava 
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a água do terreno ao local mais adequado para sua dissipação (Figura 52 e 53). Em algumas 

áreas observou-se paredes ñnegativasò e altas inclinações, de quase 90°, corroborando a origem 

da erosão pressuposta. 

Figura 52: Pare inferior da Área 3 com queda do canal de drenagem 

 
Fonte: Acervo pessoal, 2019 

Figura 53: Sistema de drenagem da Área 3 

 
Fonte: Acervo pessoal, 2019 

O escoamento das águas superficiais é o principal fator que desencadeia este tipo 

de desgaste que afeta principalmente os solos do tipo areno-argiloso. Devido ao avanço da 

erosão, é comum ocorrer o descalçamento das camadas mais resistentes, em consequência de 

uma erosão mais intensa das camadas subjacentes.  
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A falta de vegetação e o solo exposto, causam um aumento da velocidade do 

escoamento superficial, fazendo com que a água fique por menos tempo em contato com o solo 

e reduza a sua infiltração. Consequentemente, chega até as canaletas um grande volume de 

água, principalmente nos períodos chuvosos. Ademais, o material utilizado na confecção das 

canaletas, o concreto, é propenso a deterioração pela ação da água. Outro agravante, para o 

rompimento do canal se deve a sua inclinação, visualmente muito baixa, o que dificulta a 

condução de água e causa o seu empoçamento dentro do canal.  

Em função das obras de terraplenagem (cortes e aterros), interferiu-se na 

estabilidade do terreno. Quando ocorrem cortes, a camada superficial, rica em matéria orgânica 

® retirada e o solo residual, ñmais pobreò fica exposto. Apesar deste possuir um maior grau de 

compactação, quando comparado ao material superficial, o restabelecimento da vegetação é 

mais difícil, pois o solo perdeu sua capacidade de resiliência. Já quando ocorrem aterros, o solo 

apresenta-se mais desagregado. Sendo assim, a implantação de um sistema de drenagem e a sua 

manutenção são imprescindíveis para que não haja movimentos de massa e processos erosivos 

nas encostas. É fundamental a adoção de medidas de minimização de processos erosivos, tais 

como a execução e manutenção de sistemas de drenagem associados a regularização do terreno 

e o revestimento deste com terra vegetal, com o objetivo de preservar e aumentar a vida útil da 

drenagem do terreno. Outros exemplos indispensáveis são:  a proteção do talude através do 

revestimento deste com vegeta­«o de pequeno porte (ñtapete verdeò), a constru­«o de caixas de 

dissipação de energia e a criação de bacias de retenção de sedimentos. 

Não foi realizada visita in loco na região 2 para se identificar com precisão a origem 

da degradação. 

5.6.1 Impactos causados ao meio ambiente 

Apesar da origem da degradação de cada área serem distintas, elas apresentam 

impactos em comum. Os principais impactos identificados foram: 

- Alterações topográficas: Devido à extração e deposição de material nas áreas, houve a 

descaracterização da topografia natural e a supressão da vegetação, apresente um cenário 

diferente do anterior.  

- Alteração da qualidade do solo: Perda de fertilidade devida à retirada da cobertura vegetal.  
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- Processos Erosivos e Perda de Cobertura Vegetal: Como a cobertura vegetal é retirada para 

as obras de terraplenagem, o solo acaba ficando mais susceptível as ações de vento, chuva e 

demais ações climáticas, e com isso, mais susceptível à erosão.  

- Perda de habitat, perturbação e alteração comportamental da fauna: A retirada da 

vegetação acarreta também na perda de habitat, perturbação e alteração comportamental da 

fauna.  

- Perda da Cobertura Florestal: A retirada da cobertura vegetal causa a perda da 

biodiversidade, a instabilidade do ecossistema e a perda de abrigo da fauna local.  

Na Área 1 (Figura 54 e 55), observa-se processo erosivo em estágio avançado, 

caracterizado pela presença de um conjunto de voçorocas. Nessa área, houve erosão hídrica, 

deflagrada pela retirada da vegetação e pelo solo de material com alto potencial erosivo na área.  

Figura 54: Processos erosivos na Área 1 

 
Fonte: Acervo pessoal, 2019 

Fig 54.a: vista inferior da Área 1 

Fig 54.b: vista superior da Área 1 

Fig 54.c e Fig 54.d: vistas laterais da Área 1 
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Nas paredes da voçoroca é possível verificar a ocorrência de desprendimento de 

solo por fissuras (Figura 55). 

Figura 55: Vista lateral da Área 1 com a presença de fissuras 

 
Fonte: Acervo pessoal, 2019 

A Área 3 apresenta uma grande área de baixa declividade na parte superior da 

voçoroca esta, apesar de ter uma grande área de solo exposto, não apresenta indícios de processo 

erosivo avançado, estando em estágio laminar (Figura 56).  

Figura 56: Parte superior da Área 3 

 
Fonte: Acervo pessoal, 2019 

Na parte inferior da mesma área verifica-se a ocorrência de uma voçoroca de grande 

porte e alta declividade, com algumas áreas de inclinação negativa (Figura 57).  
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Figura 57: Parte inferior da Área 3 com a presença de voçoroca 

 
Fonte: Acervo pessoal, 2019 

Nas Áreas 1 e 3, também se observou a presença de fezes de animais, indicando a 

acesso destes à área, colaborando para a redução da porosidade do solo e, consequentemente 

reduzindo a infiltração e potencializando o escoamento superficial da água. 

A princípio, não há grande risco de assoreamento do ribeirão visto que as áreas se 

encontram distantes do mesmo. A Área 1 está a cerca de 224 m do ribeirão e a Área 3, à cerca 

de 250 m (Figuras 58 e 59). 
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Figura 58: Distância da Área 1 ao ribeirão Joaquim de Lima 

 
Fonte: Google Earth (26/05/2019) 

Na Área 1 se o processo erosivo não for controlado, há risco da voçoroca atingir a 

encosta que se encontra à beira da ferrovia, o que pode comprometer a sua segurança e ocasionar 

prejuízos ambientais, sociais e econômicos. 

Figura 59: Distância da Área 3 ao ribeirão Joaquim de Lima 

 
Fonte: Google Earth (26/05/2019) 
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5.7 Caracterização da área degradada 

5.7.1 Clima 

Predomina na região o clima tropical de altitude, com precipitação média anual de 

1.260 mm e temperatura média anual de 20,70ºC, média máxima anual igual a 26,20ºC e média 

mínima anual de 13,90ºC. O regime de chuvas é caracterizado por mês mais chuvoso, dezembro 

(280 mm) ï 20% do total anual; mês mais seco, julho (15 mm) ï 1% do total anual, segundo a 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA, 2000). 

5.7.2 Bioma 

A vegetação do município de Lagoa Dourada é Cerrado e Campo Cerrado 

(EMBRAPA, 2000). O Cerrado é o segundo maior bioma da América do Sul, e ocupa uma área 

de 2.036.448 km², que equivale a cerca de 22% do território nacional. A sua área abrange os 

estados de Goiás, Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Bahia, 

Maranhão, Piauí, Rondônia, Paraná, São Paulo e Distrito Federal, além de fragmentos no 

Amapá, Roraima e Amazonas. Este bioma apresenta extrema abundância de espécies 

endêmicas e sofre uma excepcional perda de habitat. O Cerrado brasileiro é reconhecido como 

a savana mais rica do mundo, abrigando 11.627 espécies de plantas nativas já catalogadas 

(Ministério do Meio Ambiente ï MMA , 201?). 

O Campo Cerrado é caracterizado por cobertura arbórea/arbustiva de até 10% e 

possui formação savânica mais fechada e arborizada. Sua fisionomia é nanofarofítica rala e 

hemicriptofítica graminóide contínua, susceptível a queimadas naturais. Em geral, apresenta 

baixa fertilidade, boa drenagem e lençol freático profundo (EMBRAPA, 201?). 

5.7.3 Cobertura Vegetal 

A vegetação presente no sítio degradado é característica do bioma Cerrado e Campo 

Cerrado. Na Área 1, há predominância de gramíneas, herbáceas, arbustivas e arbóreas esparsas 

e de pequeno porte. Observou-se a presença de eucaliptos, que é uma espécie exótica (Figura 

60). Também se observou a presença de muitas samambaias, que geralmente se estabelecem 

em solos ácidos e, de ñfruta-de-loboò ou ñlobeiraò, que ® uma formação arbustiva de pequeno 

porte e adaptável a qualquer tipo de solo ou clima (Figura 61). No interior da voçoroca não há 

presença significativa de vegetação. 
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Figura 60: Cobertura florestal da Área 1 

 
Fonte: Acervo pessoal, 2019 

Figura 61: Cobertura vegetal rasteira da Área 1 

 
Fonte: Acervo pessoal, 2019 
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Na Área 3, na parte superior a voçoroca, há predominância de vegetação rasteira e 

poucas formações arbustivas. No interior da voçoroca há presença de vegetação, principalmente 

em suas paredes laterais e nas bordas (Figuras 62 e 63). 

Figura 62: Cobertura vegetal da Área 3 

 
Fonte: Acervo pessoal, 2019 

Figura 63: Cobertura florestal da área 3 

 
Fonte: Acervo pessoal, 2019 
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5.7.4 Fitofisionomia 

ñO bioma Cerrado ® formado por um mosaico de fitofisionomias que variam de 

forma­»es campestres, veredas at® forma­»es florestaisò (CARNEIRO; PAULO; MELO, 2014, 

p. 188). 

O sítio degradado apresenta formações savânicas do tipo Cerrado sentido restrito, 

caracterizado pela presença dos estratos arbóreo e arbustivo-herbáceo definidos, com árvores 

distribuídas de forma aleatória, sem a formação de um dossel contínuo. Apresenta árvores 

baixas, inclinadas, tortuosas e com ramificações irregulares e retorcida, com arbustos e 

subarbustos espalhados, e geralmente com indícios de queimadas. Em geral, possui solo forte 

ou moderadamente ácido (pH entre 4,5 e 5,5) com carências de nutrientes essenciais, como 

fósforo e nitrogênio, altas taxas de alumínio e de médio a baixo teor de matéria orgânica. 

Quando a vegetação nativa é retirada o solo é muito propenso a problemas de erosão 

(EMBRAPA, 201?). 

De acordo com a vegetação arbóreo-arbustiva, a área se enquadra como Cerrado 

Ralo, que é um subtipo com cobertura arbórea de 5 a 20% e altura média de dois a três metros. 

É a forma mais baixa e menos densa de Cerrado sentido restrito. O estrato arbustivo-herbáceo 

é o mais pronunciado, em conjunto com a cobertura graminosa (EMBRAPA, 201?). 

5.7.5 Hidrogra fia 

A parte central de Lagoa Dourada é atravessada pela Serra das Vertentes, que é um 

importante divisor de águas. A porção norte de Lagoa Dourada pertence à Bacia do Rio São 

Francisco, através do rio Brumado, e a porção sul, à Bacia do Rio Grande, através do rio 

Carandaí (EMBRAPA, 2000). 

A bacia do Rio São Francisco é de grande relevância devido ao potencial hídrico 

passível de aproveitamento, pela contribuição histórica e econômica para a região e pelo volume 

de água que transporta na região semi-árida. Ela possui 639.219 km² de área de drenagem e seu 

rio principal possui a extensão de 2.700 km. A Bacia possui sete unidades da federação ï Bahia 

(48,2%), Minas Gerais (36,8%), Pernambuco (10,9%), Alagoas (2,2%), Sergipe (1,2%), Goiás 

(0,5%), e Distrito Federal (0,2%) ï e 505 municípios (cerca de 9% do total de municípios do 

país) (Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco ï CBHSF, 201?). 
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A bacia do Rio Grande está situada na região Sudeste do Brasil, na Região 

Hidrográfica do Paraná, que em conjunto com as Regiões Hidrográficas Paraguai e Uruguai 

compõe a Bacia do Prata. Possui área de drenagem de cerca de 143 km². Seu domínio se divide 

entre a União (12,3%) e os estados de Minas Gerais (51,40%) e São Paulo (36,23%). Os 

principais afluentes do Rio Grande pela margem direita são os rios das Mortes, Jacaré, Santana, 

Pouso Alegre, Uberaba e Verde ou Feio; e na margem esquerda os rios Capivari, Verde, 

Sapucaí-Mirim, Sapucaí (mineiro), Pardo, Sapucaí (paulista), Mogi-Guaçu e Turvo (Comitê da 

Bacio do Rio Grande ï CBH Grande, 201?).  

O sítio degradado pertence a porção sul de Lagoa Dourada, a Bacia Hidrográfica 

do Rio Grande e a sub bacia Vertentes do Rio Grande (GD2), que possui área de drenagem de 

10.540 km², abrangendo um total de 42 municípios, sendo que 30, possuem sede na bacia 

(Portal dos Comitês - Instituto Mineiro de Gestão das Águas ï IGAM, 201?) (Figura 64). 

Figura 64: Mapa de hidrografia do município de Lagoa Dourada e do sítio degradado 

 

O ribeirão Joaquim de Lima encontra-se entre a Área 1 e Áreas 2 e 3, este possui 

leito com largura inferior a 10 metros, como pode-se ver nas Figuras 65 e 66. 

 














































































































